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Chamado  a  substituir,  no  governo  do  Estado,  o  Dr. 
Lauro  Severiano  Muller,  cuja  eleição  para  esse  elevado 
posto  despertou  desusado  enthusiasmo  em  todas  as  clas- 
ses sociaes,  que  anteviam  na  sua  administração  uma  epo- 
cha  de  paz  e  de  prosperidade,— eu  avaliei,  desde  logo,  a 
extensão  da  responsabilidade  que  ia  pezar  sobre  meus 
hombros,  evidentemente  frágeis  para  tão  árdua  tarefa. 
Tive,  portanto,  a  comprehensão  exacta  das  difficuldades 
com  que  teria  de  luctar  para  proseguir  na  obra  de  patrio- 
tismo, com  tanto  brilho  encetada,  pelo  emérito  estadista, 
quer  no  que  concerne  á  politica,  quer  no  que  diz  respeito 
á  administração. 

As  inspirações  do  civimos  e  a  conscienciado  dever, 
decorrente  da  honrosa  demonstração  de  confiança  que 
os  meus  pratricios  vinham  de  dar-me,  elegendo -me  para 
o  cargo  de  Vice-Governador  do  Estado,  não  adimittiam, 
entretanto,  hesitações;  e,  sem  cogitar  da  fraqueza  da  mi- 
nha intelligencia,  dediquei-me,  cheio  de  confiança  no  pa- 
triotismo tradicional  dos  Catharinenses  e  no  poderoso  con- 
curso dos  homens  eminentes,  que  encontrei  congregados 
em  torno  do  meu  illustre  antecessor,  ao  trabalho  ingente  da 
elevação  do  nosso  Estado  ao  nivel  superior  de  progresso 
a  que  lhe  dão  direito  a  Índole  evolucionista  da  sua  popu- 
lação e  as  grandes  riquezas  naturaes  do  seu  território. 

Congratulo-me  com  o  Estado,  pela  vossa  auspiciosa 
reunião  n'esta  epocha  em  que  uma  patriótica  orientação 
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politica,  emancipada  felizmente  dos  estreitos  moldes  do 
partidarismo,  une  todas  as  energias  em  um  só  pensa- 
mento—o de  bem  servir  á  causa  publica. 

Esta  feliz  situação,  que  bem  caracterisa  o  espirito  de 
tolerância  e  justiça  dos  Catharinenses,  concita-nos  a  um 
trabalho  fecundo,  para  reconstituir  as  finanças  e  desenvol- 
ver as  forças  económicas  do  Estado,  dotando-o,  ao  mesmo 
tempo,  de  leis  que  assegurem  o  regular  funccionamento 
dos  diversos  órgãos  da  soberania  popular,  sem  osattritòs 
que,  por  vezes,  têm  perturbado  a  harmonia  que  entre  el- 
les  deve  existir. 

O  vosso  esclarecido  critério  e  comprovado  patriotis- 
mo são  a  mais  segura  garantia  de  que  sabereis  corres- 
ponder á  justa  expectativa  do  povo  Catharinense,  que, 
neste  momento,  tem  os  olhos  voltados  para  os  seusrepre-' 
sentantes. 

Eis  porque  com  eUe  me  congratulo  pela  installação 
dos  vossos  trabalhos. 

Eleições  federaes 

Dado,  antes  da  rerpectiva  investidura,  o  luctuoso 
passamento  do  inclyto  cidadão  a  quem  a  vontade  do 
eleitorado  republicano  commettera  o  eargo  de  Vi»e-Pre- 
sidenteda  Republica-larga  discussão  travou-se  no  seio 
do  Ckmgresso  Nacional  e  na  maioria  da  imprensa  do  Paiz 
relativamente  ao  caso,  visto  o  silencio  da  Constituição  a 
respeito  da  hypothese  emergente. 

Tictoriosa,  porém,  a  idea  de  uma  nova  eleição,  foi 
marcado  o  dia  18  de  Fevereiro,  no  qual  ia  ferir-se  o  plei- 

da  Camara110^0  d°  ^  d°  Senad°  *  reconstituiÇão 
O  trabalho  eleitoral,  quer  o  anterior  ao  escrutinio— 
a  cabala,  quer  o  posterior-a  apuração,  quer  o  mesmo 
escrutimo  correram  livremente,  fóra  da  interferência  dos 
poderes  públicos,  tendo  o  Exmo.  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica declarado  solemnemente  que  não  prestigiaria 
candidatara  alguma,  porque  desejava  manter  ampla  neu- 
tralidade  no  pleito. 


Este,  em  todo  o  Paiz,  com  excepção  das  pouco  edi- 
ficantes occurrencias  havidas  na  capital  da  Republica  e 
em  Petrópolis,  realisou-se  em  completa  paz,  gozando  os  par- 
tidos de  inteira  liberdade  de  agir  como  entendessem.  D'ahi 
o  apparecimento  de  duplicatas,  que  difficultaram  um 
tanto  o  trabalho  de  verificação  de  poderes. 

Felizmente  essa  funcção  do  poder  legislativo  effe- 
ctuou-se  sem  attritos  e  sob  a  égide  de  intangível  patrio- 
tismo. 


Nas  eleições  para  Vice-Presidente,  surgio,  quasi 
unanimemente  suffragada,  a  candidatura  do  notável  es- 
tadista mineiro,  conselheiro  Dr.  Affonso  Augusto  Morei- 
ra Penna,  ao  qual  sobram  méritos  para  auxiliar  o  Presi- 
dente da  Republica  na  obra  ingente  de  consolidar  o  nosso 
credito  e  retemperar  as  forças  económicas,  exhaustas  por 
essa  serie  de  medidas,  que  visaram,  no  anterior  gover- 
no, a  satisfação  dos  nossos  compromissos  no  exterior. 


Por  este  Estado,  onde  as  eleições— assignalo-o  com 
desvanecimento — correram  na  melhor  ordem  e  com  in- 
dependência, foram  eleitos  senadores  o  sr.  Coronel  Gusta- 
vo Richard,  na  vaga  que  havia  deixado  pela  terminação 
do  seu  mandato,  o  sr.  Dr.  Felippe  Schmidt,  na  vaga  aber- 
ta pela  renuncia  do  sr.  Dr.  Lauro  Severiano  Muller;  e  de- 
putados os  srs.  Dr.  Victorino  de  Paula  Ramos,  tenente- 
coronel  Francisco  Tolentino  Vieira  de  Souza,  tenente-co- 
ronel  Elyseu  Guilherme  da  Silva  e  Dr.  Abdon  Baptista, 
dos  quaes  todos  esperamos  o  máximo  esforço  em  prol 
dos  interesses  deste  Estado. 

A  questão  do  Acre 

Conheceis  perfeitamente  o  estado  em  que  acha-se  a 
questão  do  Acre,  cuja  solução  constitue  objecto  de  acu- 
rado exame  por  parte  do  governo  da  Republica. 
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**+0  modus  vivendi  proposto  pelo  eminente  titular  da 
pasta  das  Relações  Exteriores  é  garantia  segura  dos  inte- 
resses do  nosso  Paiz,  e  dá  logar  a  que  o  litigio,  se  ulti- 
me e  liquide  directamente  entre  as  partes  contendoras. 

A  solução  pacifica  de  um  caso,  que  todos  anteviam 
revestido  de  tenebrosas  nuvens,  deve- se  á  penetração  ex- 
traordinária e  ao  notável  tino  diplomático  do  sr.  Barão 
do  Rio  Branco,  e  á  promptidão  com  que  os  departamen- 
tos da  guerra  e  da  marinha  mobilisaram  as  forças  pre- 
cisas para  assegurar  a  acção  da  nossa  ehancellaria. 

Tudo  faz  crêr  que,  em  breve,  ficará  definitivamente 
resolvido  o  desagradável  incidente. 

Exposições  internacionaes 

Para  o  dia  28  do  próximo  mez  de  Setembro,  está 
convocada  pela  Sociedade  Nacional  de  Agricultura,  do 
Rio  de  Janeiro,  uma  exposição  internacional  de  appare- 
lhos  a  álcool,  destinado  a  procurar,  nas  múltiplas  applica- 
ções  deste,  novos  elementos  para  o  rejuvenescimento  da 
industria  assucareira. 

Não  podemos  deixar  de  dedicar  a  esse  tentamen  as 
nossas  melhores  sympathias,  porquanto,  depreciado  oas- 
sucar  pela  superproducção  que  destruio  o  equilibrio 
económico  dos  paizes  que  o  produziam,  forçoso  era  pro- 
curar novos  meios  para  serem  utilisados  os  productosda 
canna.  D'ahi  a  multiplicidade  de  applicações  do  álcool— 
que,  desnaturado,  pôde  representar  elevado  papel  na 
vida  económica  do  nosso  paiz,  o  qual,  maxime  no  Norte, 
tem  na  lavoura  da  canna  uma  das  suas  principaes  rique- 
zas. 

Oxalá  os  nossos  agricultores  e  industriaes  se  com- 
penetrem da  importância  de  tão  auspicioso  certamen. 

No  dia  2  de  Maio  do  anno  vindouro  deve  inaugurar- 
se  na  importante  cidade  de  S.  Luiz  (Estados  Unidos  da 
Amenca  do  Norte),  uma  grande  exposição  internacional, 
na  qual  o  Brasil  vai  fazer-se  representar  offícialmente 


Ao  governo  federal  não  pareoeu  supérfluo  o  dispên- 
dio de  elevada  somma  para  que  o  nosso  Paiz  comparecesse 
a  tão  notável  eertamen,  que,  se  não  promette  o  extraor- 
dinário brilho  da  ultima  Exposição  Universal  de  Pariz, 
será  farto  manancial  de  fecundos  resultados  para  os  pai- 
zes  que  a  elle  concorrerem. 

A  exposição  de  S.  Luiz,  dada  a  característica  especial 
do  povo  americano,  vae  ser  uma  exposição  industrial;  alli 
far-se-hão  representar  os  grandes  typos  de  machinas,  os 
processos  mais  aperfeiçoados  para  as  mais  difficeis  exi- 
gências da  industria. 

Justo  portanto,  que  para  ella  enviemos  os  produ- 
ctos  das  nossas  industrias,  dando  uma  demonstração  pal- 
pável das  riquezas  do  nosso  feracissimo  solo. 

E  a  medida  queparece-me  mais  efficaz  para  chegar- 
mos a  esse  resultado,  é  a  organisação,  breve,  de  uma  expo- 
sição preparatória,  na  qual  sejam  admittidos  todos  os 
que  desejarem  ver  representados  os  seus  productos  no 
alludido  eertamen,  sendo,  porém,  escolhidos  os  que  forem 
dignos  de  tal  honra. 

Assim  evitaremos  o  perigo  de  uma  falsa  idéa  sobre 
as  condições  do  nosso  Estado  e  ao  mesmo  tempo  attra- 
hiremos  para  as  nossas  artes  e  as  nossas  industrias  as 
vistas  dos  que  podem  dentro  mesmo  do  nosso  Estado,  au- 
xilial-as  e  amparal-as. 

A  exposição  não  custar-nos-ha  somma  elevada,  pois 
poderemos  solicitar  do  Governo  Federal  o  transporte  gra- 
tuito dos  objectos,  pelos  vapores  do  Lloyd,  de  modo  que 
a  despeza  será  apenas  com  a  localisação  dos  mesmos  em 
algum  dos  nossos  edifícios  públicos. 

Assim,  não  só  tornaremos  conhecidos  o  nosso  esfor- 
ço iudustrial,  os  nossos  elementos  de  prosperidade,  como 
também  estimularemos  os  capitães  a  procurarem  o  nosso 
Paiz  para  campo  das  suas  explorações. 

Por  isso  e  para  evitar  que  o  nosso  Estado  se  faça  re- 
presentar dé  modo  menos  conveniente  aos  seus  interesses, 
devemos  dirigir  a  propaganda  entre  as  classes  producto- 
ras,  afim  de  que  alguma  cousa  de  notável  possamos  en- 
viar á  exposição  citada. 
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Impostos  iuter-estadoaes 

Uma  providencia,  insistentemente  reclamada  como 
medida  necessária  aos  interesses  da  lavoura  e  das  in- 
dustrias, e  que  impõe-se  ao  espirito  esclarecido  dos  le- 
gisladores, é  a  abolição  radical  dos  impostos  inter-esta- 
doaes. 

Essas  taxas  que,  em  alguns  pontos,  tornam-se  ver- 
dadeiramente prohibitivas,  foram  proficientemente  con- 
demnadas  pelo  Congresso  de  Agricultura,  reunido  em 
1901,  na  Capital  Federal,  epela  Conferencia  Assucareira 
da  Bahia,  em  1902. 

Com  effeito,  além  de  contrários  á  lettra  expressa  dos 
arts.  7o  §§  22  e  12,  n.  I  da  Constituição  Federal,  taes  tri- 
butos não  encontram  fundamento  algum  no  vasto  circulo 
das  sciencias  economico-financeiras,  porquanto,  entre  as 
unidades  do  organismo  federativo,  não  devem  existir 
fronteiras  para  o  commercio  inter-estaduaL 

Demais,  a  que  consequências  poderemos  chegar  com 
tal  systema  tributário  ?  Nada  poderá  impedir  que  te- 
nhamos em  toda  a  União  a  guerra  de  tarifas,  que  terá 
como  resultado  fatal  e  mobstavel  o  completo  anniquila- 
mento  de  todas  as  industrias  e,  conseguintemente,  a  mi- 
nado credito  publico. 

E  foi  em  consequência  d'isso,  no  interesse  de  prote- 
ger as  suas  industrias,  tributadas  em  outros  Estados, 
que  o  Rio  Grande  do  Sul,  segundo  affirmou-me  o  seu  il- 
lustre  Presidente,  estabeleceu  uma  taxa  de  entrada  va- 
riável para  diversos  géneros,  entre  os  quaes  a  herva-mat- 
te,  o  álcool,  a  aguardente,  o  fumo  e  seus  preparados,  o 
que  iria  prejudicar  enormemente  os  interesses  do  nosso 
Estado. 

Sciente  do  facto,  para  elle  chamei  a  attenção  do  illus- 
trado  cidadão  que  administra  aquelle  Estado  visinho,  e 
tive  o  prazer  de  ver  satisfeito  o  meu  appello,  como  vereis 
pelo  telegramma  que  abaixo  transcrevo: 

«  Porto  Alegre,  12  de  Abril  de  1903.— Coronel  Vidal 
Ramos,  Governador  do  Estado  de  Santa  Catharina.— Não 
desejamos  alimentar  a  funesta  guerra  de  tarifas  inter- 
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nas,  que  reputamos  inconstitueionaes  e  anti-eeonoraicas. 
Até  agora,  ante  as  reclamações  incessantes,  emanadas  dos 
órgãos  mais  autorisados  do  commercio  brazileiro,  era  li- 
cito esperar  que,  por  deliberação  dos  poderes  feieraes  ou 
por  iniciativa  dos  próprios  governos  locaes,  fosse  aboli- 
da a  vexatória  tributação  inter-estadual.  Em  face  da  con- 
currencia  crescente  dos  productcs  de  outros  Estados, 
que,  tributando  os  nossos,  mandam  para  aqui  simi- 
lares Rio  Grandenses,  a  attitude  de  indifferença  equiva- 
leria em  consentir  no  total  anniquilamento  das  industrias 
locaes. 

Não  sendo  isso  possível,  no  uso  da  auiorisação  con- 
cedida pela  Assembléa  dos  Representantes,  em  sua  ultima 
reunião,  foram  expedidos  os  decretos  n.  594,  de  5  de  Fe- 
vereiro, e  n.  609,  de  31  de  Março  deste  anno,  mandando 
arrecadar  as  taxas  addicionaes  de  100  e  200  réis  sobre 
litro  de  aguardente  e  álcool,  de  2$000  por  milheiro  de 
charutos,  de  2$000  por  milheiro  de  cigarros,  de2$000 
por  Mio  de  fumo  desfiado  ou  migado,  de  100  réis  por 
kilo  de  herva  matte  e  de  100  réis  por  caixa  de  phospho 
ros. 

Não  pretende  o  governo  tributar  o  consumo  de  to- 
dos os  géneros,  mas  somente  aquelles  que  procedem  dos 
Estados  onde  os  similares  do  Rio  Grande  estão  sujeitos  a 
pesados  gravames.  Assim,  ficam  exceptuados  das  alludi- 
das  taxas  os  productos  originários  desse  Estado,  que  sa- 
biamente mantém  o  regimen  da  livrê  circulação  das  mer- 
cadorias nacionaes. — Cordeaes  saudações.  (Assignado) — 
Borges  de  Medeiros.» 

Cumpre-me  agora,  chamando  a  vossa  attenção  sobre 
tão  momentoso  assumpto,  pedir- vos  que  secundeis  os  es- 
forços do  executivo,  dirigindo- vos  aos  poderes  da  União 
no  sentido  de  serem  decretadas  medidas  que  garantam  o 
livre  transito  das  mercadorias  nacionaes,  em  todo  o  terri- 
tório da  Republica. 

Telegraplios 

Graças  ao  elevado  critério  que  caracterisa  o  patrió- 
tico governo  federal,  aos  esíorços  do  illustre  ex-governa- 
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dor  do  Estado  Dr.  Felippe  Schmidt  e  á  boa  vontade  do 
incansável  ex-chefe  do  districto  telegraphico  Dr.  Sá  Frei- 
re, tivemos,  no  período  que  vai  de  vossa  reunião  anterior 
á  presente,  notável  desenvolvimento  na  rede  telegraphica. 

E'  assim  que  as  communicações  telegraphicas  esten- 
deram-se  de  Lages  a  Campos  Novos,  passando  por  Curity- 
banos,  sendo  creadas  novas  estações  n'esses  dous  pontos. 

O  município  de  Camboriú  foi  também  ligado  á  esta- 
ção de  Itajahy. 

Esses  auspiciosos  factos  constitiuem  notável  melho- 
ramento que  impulsionará  a  prosperidade  das  citadas  zo- 
nas. 

Ainda  no  intuito  de  tornar  mais  ampla  a  rede  telegra- 
phica no  Estado,  o  sr.  director  geral  autorisouo  chefe  do 
districto  a  iniciar  a  construcção  da  linha  que  deve  ligar  o 
município  de  S.  Joaquim  á  estação  de  Lages,  sendo  in- 
cumbido de  realisar  esse  trabalho  o  nosso  conterrâneo  Dr. 
Alfredo  Goeldner. 

Iâmites  com  o  Paraná 

Suppunha  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Felippe  Schmidt,  quan-. 
do  no  anno  findo  vos  dirigiu  a  Mensagem  com  que  foram 
iniciados  os  vossos  trabalhos,  que  ainda  no  mesmo  anno 
ficasse  decidida  a  questão  de  limites,  que  temos  com  o 
visinho  Estado  do  Paraná. 

Entretanto,  até  agora,  não  foi  possível  ao  venerando 
Supremo  Tribunal  proferir  decisão  a  respeito,  devido 
aos  incidentes  que  occorreram  na  marcha  do  processo. 

Substituindo  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Hermínio  do  Espirito 
Santo,  como  relator  do  feito,  o  Exmo.  Sr.  Dr.  João  Bar- 
balho Uchôa  Cavalcante  deu-se  por  impedido,  pelo  que, 
feita  nova  distribuição,  foram  os  autos  entregues  ao  Exmo. 
Sr.  Dr.  João  Pedro  Belfort  Vieira,  que,  depois  de  exami- 
nado todo  o  processado,  determinou  que  fosse  previa- 
mente paga  a  taxa  judiciaria. 

N'esse  intervallo  sobrevieram  as  férias  do  fôro  fe- 
deraL 

Satisfeita  a  referida  determinação,  quando  a  acção 


á  nova  distribuição,  sendo  designado  o  Exinô.  ui.  Drr 
André  Cavalcanti. 

Caso  não  surjam  novos  incidentes,  é  possível  que 
muito  breve  possamos  ver  resolvida  definitivamente  essa 
questão, — motivo  de  constantes  attritos  entre  os  dous 
Estados  visinhos. 

Devo  aqui  consignar  os  perseverantes  esforços  em- 
pregados pelo  nosso  emérito  e  venerando  patrício  con- 
selheiro dr.  Manoel  da  Silva  Mafra,  no  sentido  de  tornar 
patente  o  nosso  inconcusso  direito,  projectando  sobre  o 
feito,  a  luz  intensa  de  importantíssimos  documentos  e 
inexcediveis  razões  historico-juridieas. 


No  dia  7  de  Dezembro,  do  anno  findo,  procedeu-se 
á  eleição  de  um  Deputado,  na  vaga  que  deixei  por  haver 
sido  eleito  Vice-Governador,  sendo  suffragado  o  nome 
do  sr.  major  Victor  Alves  de  Brito,  o  qual  corresponderá 
certamente  á  confiança  do  eleitorado  catharinense. 


A  confecção  de  uma  lei  eleitoral,  capaz  de  cercar  o  di- 
reito de  voto  das  precisas  garantias,  é  um  assumpto  que 
tem  occupado  a  attenção  de  todos  os  espíritos,  desde  os 
primeiros  albores  de  nossa  nacionalidade. 

A  codificação  mais  perfeita,  a  que  mais  assegurou  a 
livre  manifestação  das  urnas,  foi,  inquestionavelmente, 
a  lei  de  9  de  Janeiro  de  1881,  que,  entretanto,  dezannos 
depois,  já  estava  considerada  como  um  organismo  impres- 
tável. 

E'  que,  d' esse  longo  rosário  de  reformas  que  visam 
a  legitima  expressão  do  voto, — tarefa  sobremodo  ingen- 
te e  patriótica  para  a  perfeita  consolidação  dos  regimens 
democráticos — resultou  a  convicção  de  que  não  bastam 


Eleiçílo  Estadual 


Reforma  eleitoral 
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leis,  é  preciso  q'ie  a  acção  dos  poderes  públicos,  na  cam- 
panha tenaz  contra  as  deturpações  do  voto,  seja  secunda- 
da pelo  esforço  intelligente,  continuado  e  perseverante  de 
todos;  ó  preciso  que  cada  uma  se  compenetre  da  obrigação 
de  respeitar  a  lei  e  de  prestigial-a. 

O  Congresso  Federal  trata  de  levar  a  effeito  uma  re- 
forma ampla  e  completa,  que,  satisfazendo  as  justas  as- 
pirações nacionaes,  virá  contribuir  para  expurgar-nos  dos 
vicies  que  ainda  impedem  a  exacta  applicação  dos  ver- 
dadeiros princípios  republicanos. 

N'essas  condições,  e  como  semelhante  reforma  ha 
de  revestir-se  da  maior  somma  possivel  de  garantias  ao 
exercício  da  liberdade  do  voto  e  respeito  ao  veredictum 
das  urnas,  visto  que  n'ella  estão  empenhados  os  nossos 
estadistas  de  mais  competência  e  responsabilidade  politi- 
ca, penso  que  devemos  aguardar  a  sua  approvação,  sem 
cogitar  de  innovações  na  matéria,  tanto  mais  que  o  nosso 
legislador,  muito  sabiamente,  reconheceu  para  as  eleições 
estadoaes  o  alistamento  federal,  no  intuito  de  tornal-o 
menos  accessivel  ás  paixões  locaes  e  evitar  uma  duplicata 
de  alistamento,  que  daria  margem  a  inevitáveis  confusões. 

Poder  Judiciário 

A  m?is  alta  corporação  judiciaria  do  Estado,  o  Su- 
perior Tribunal,  que  constitue  a  cupola  de  um  dos  pode- 
res fundamentaes  do  nosso  organismo  politico,  continúa 
a  funecionar  regularmente,  sob  a  criteriosa  presidência  do 
venerando  magistrado  sr.  desembargador  Dr.  Domingos 
Pacheco  d*Avila,  com  a  cooperação  efficaz  e  intelligente 
dos  demais  membros  dessa  respeitável  corporação. 

Cumpro  um  grato  dever  salientando  as  boas  relações 
que  o  Superior  Tribunal  tem  mantido  com  este  governo, 
disposto  a  acatar  sempre  as  decisões  proferidas  pelos 
egrégios  sacerdotes  da  Lei. 

Devo  aqui  registrar,  com  profundo  sentimento  de  pe- 
sar, o  fallecimento  dos  desembargadores  aposentados  srs. 
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Drs.  Francisco  da  Cunha  Machado  BeltrSo  e  José  Rober- 
to Vianna  G-uiihon,  que  tanto  souberam  dignificar  a  tóga 
que  vestiam  e  elevar  os  créditos  da  magistratura  catha- 
rinense. 

O  primeiro,  queexercêra  o  cargo  de  Vice-Presidente 
do  Superior  Tribunal,  f alleeeu  em  18  de  Março  deste  anno 
no  Estado  do  Paraná,  onde  fôra,  devida  ás  suas  altas  qua- 
lidades ci viças,  elevado  á  cadeira  de  Vice-Presidente  do 
Congresso,  em  cujo  posto  teve  de  ceder  á  lei  fatal  da  transi- 
toriedade humana;  o  segundo,  presidente  d^quella  ele- 
vada corporação,  desde  a  organisação  do  Estado,  desap- 
pareceu  do  vasto  scenario  da  vida,  no  dia  3  de  Junho  ul- 
timo. 

Como  homenagem  a  quem,  no  posto  eminente  que 
occupou,  tanto  soubera  impôr-se  á  estima  publica,  deter- 
minei que  os  funeraes  do  Sr.  Desembargador  Vianna  Gui- 
lhon.  fossem  feitos  á  custa  do  Estado. 


Cabe-me,  a  exemplo  do  que  insistentemente  fizeram 
os  meus  antecessores,  solicitar- vos  a  decretação  de  uma 
nova  divisão  judiciaria  do  Estado. 

Quer  sob  o  ponto  de  vista  económico,  quer  attenden- 
do  á  conveniência  de  se  dar  melhor  distribuição  ás  comar- 
cas, supprimindo  aquellas  cujo  movimento  fôr  insignifi- 
cante,— a  reorganisação,  a  que  alludo,  impõe-se  inadiavel- 
mente  ao  nosso  espirito. 

Espero  que  não  adiareis  por  mais  tempo  o  estudo 
d' esse  importantíssimo  assumpto,  tanto  mais  que  o  exem- 
plo de  outros  Estados  vos  deve  servir  de  incentivo  para 
enfrentardes  resolutamente  com  as  difficuldades  que,  por- 
ventura, á  vossa  acção,  possam  antepor  pequenos  inte- 
resses locaes. 


Urge,  igualmente,  como  deveis  bem  aquilatar,  a  con- 
fecção do  nosso  Código  do  Processo  Criminal,  afim  de 


14 


darmos  ás  leis  adjectivas  essa  forte  contextura  necessária 
para  a  defesa  social. 

De  facto,  cumpre-nos,  remodelando  as  antigas  leis 
processuaes,  tornar  mais  célere  e  firme  a  acção  da  justiça 
e  cercar  de  garantias  o  accusado,  sem  descurar  da  prote- 
cção á  victíma  da  perversão  individual. 

N'essa  occasião  procurar-se-ha  reerguer  o  Jury  da 
completa  decadência  em  que  cahio,  pois  é  forçoso  con- 
fessar que  essa  brilhante  instituição  democrática,  trans- 
formada como  está  em  arma  maleável  ao  serviço  das 
paixões  e  dos  interesses  políticos  e  individuaes,  nada  mais 
é  do  que  um  incentivo  para  o  crime. 

Como  essa,  muitas  outras  reformas  devemos  intro- 
duzir no  corpo  d'essa  codificação,  visando  sobre  tudo  a 
abolição  de  todas  as  formulas  inúteis  e  onerosas,  afim  de 
imprimir  ao  mechanismo  judiciário  um  funccionamento 
uniforme,  seguro  e  salutar. 

Para  levar-se  a  effeito  semelhante  desideratum,  ne- 
cessito que  me  habiliteis  com  os  precisos  meios,  afim  de 
poder  nomeara  commissão  de  que  trata  a  lei  n.  493  de 
1900. 


O  Ministeiro  Publico,  a  cuja  frente  acha-se  o  juiz 
de  direito  sr.  dr.  Joaquim  Thiago  da  Fonseca,  necessita 
de  que  para  elle  volteis  as  vossas  vistas,  afim  de  dár-lhe 
conveniente  e  completa  organisação. 

Adoptado  em  todos  os  paizes  do  velho  e  do  no- 
vo mundo,  mesmo  n'aquelles  em  que  foi  dado  aos  parti- 
culares papel  preponderante  no  exercício  da  acção  penal, 
o  Ministério  Publico  jaz  ainda,  entre  nós,  n'um  estado 
quasi  amorpho. 

Cumpre,  portanto,  que,  conforme  solicita  o  sr.  Se- 
cretario Geral  e  se  acha  longamente  exposto  no  relatório 
do  sr.  Procurador  Geral,  organiseis  definitivamente  essa 
instituição  e  assegureis  aos  respectivos  agentes,  a  inde- 
pendência que  devem  gozar  para  exercitarem  as  funcções 
de  representantes  da  administração. 
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Já  em  1889,  dizia  o  eminente  conselheiro  Ferreira 
Vianna,  em  relatório  dirigido  á  Assembléa  Gerai: 

«O  interesse  da  fiel  execução  da  lei,  da  defe- 
za  dos  direitos  naeionaes  e  das  pessoas  physicas 
e  moraes,  a  quem  a  sociedade  deve  especial  pro- 
tecção; a  alta  conveniência  de  inspeccionar  todas 
as  instituições  que  auxiliam  o  poder  judiciário,  no 
exercicio  de  suas  funcções  e  no  cumprimento  de 
suas  sentenças,  bem  como  os  estabelecimentos  que 
têm  por  fim  recolher  e  educar  ou  regenerar  os 
miseráveis;  a  obrigação  de  velar  na  administração 
da  justiça,  o  imperioso  dever  de  reprimir  o  crime 
pela  certeza  da  responsabilidade  da  pena,  exige 
que  o  poder  publico  tenha  um  representante  que 
seja  ao  mesmo  tempo  o  advogado  da  lei,  o  fiscal 
da  sua  execução,  o  procurador  do  Estado,  o  pro- 
motor da  acção  publica  contra  todas  as  violações 
do  direito. 

Deve  essa  organisação,  pela  sua  própria  na- 
tureza, estender-se  a  todo  o  paiz,  ramificar-se  e  fa- 
zer-se  representar  em  todos  os  logares;  mas  pre- 
cisa de  um  centro  donde  partam  as  instrucções  e 
onde  chegue  a  participação  das  occurrencias  sobre 
que  convenha  providenciar,  de  uma  autoridade 
que  superintenda  e  exerça  a  acção  directiva  e  dis- 
,  ciplinar. 

Urge  adoptar  um  systema  orgânico  e  f unccio- 
nal  que  assegure  a  unidade  e  efficacia  da  acção.» 
E  mais  adiante  accrescentava: 

«E',  antes  de  tudo,  preciso  repellir  duas  no- 
ções egualmente  falsas  e  estreitas  que  consideram 
o  representante  do  Ministério  Publico  como  um 
empregado  do  juizo  ou  como  um  empregado  não 
incumbido  de  fiscalisal-o.» 
Assim  julgo  conveniente  que,  meditando  sobre  as- 
sumpto tão  importante,  decreteis  as  medidas  que  se  tor- 
nem necessárias  para  que,  neste  Estado,  o  Ministério  Pu- 
blico possua  uma  organisação  compatível  com  os  seus 
elevados  encargos. 
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Sande  Publica 

E'  satisfactorio  o  estado  sanitário. 

0  beri-beri,  que,  na  estação  calmosa,  desenvolveu-se 
com  bastante  intensidade  nesta  capital  e  em  outros  pon- 
tos do  littoral,  desappareceu  com  a  entrada  do  inverno. 

Para  o  incremento  d'esse  mal,  contribuiu  poderosa- 
mente a  pratica  de  serem  para  aqui  enviadas  as  praças  do 
exercito  affectadas  delle  em  outras  guarnições. 

Contra  esse  facto  reclamei  ao  Exmo.  Sr.  Ministro 
da  Guerra,  lembrando  n'essa  occasião  o  estabelecimento 
de  um  Sanatório  na  Angelina,  que,  como  sabeis,  é  um 
ponto  próprio  para  cura  dessa  moléstia. 

Os  casos  de  typho,  que  appareceram  em  Theresopo- 
lis,  causando  natural  sobresalto  na  respectiva  população, 
foram  considerados  esporádicos  pelo  sr.  Dr.  Inspector  de 
Saúde,  que,  logo  que  teve  noticia  do  facto,  para  alli  seguio 
com  o  fim  de  conhecer  as  causas  do  mal  e  de  tomar  as 
medidas  necessárias  para  impedir  a  sua  irradiação. 

Felizmente,  como  prévio  aquelle  zeloso  funccionario, 
a  moléstia  não  desenvolveu-se  com  caracter  epidemico. 

O  receio  da  invasão  da  peste  bubonica,  existente  en- 
tão no  visinho  Estado  do  Sul,  produzio  justo  alarme  na 
população  das  nossas  cidades  marítimas. 

Tratei,  de  accordo  com  os  srs.  Superintendente  Mu- 
nicipal, Inspector  de  Saúde  dos  Portos  e  Inspector  de 
Saúde  do  Estado,  de  pôr  em  pratica  as  providencias  mais 
urgentes,  solicitando  do  governo  central  as  medidas  que 
escapavam  á  esphera  de  acção  dos  poderes  locaes. 

Nomeei,  de  accordo  com  o  chefe  do  poder  executivo 
municipal,  que  nesta  emergência  teve,  ainda  uma  vez,  oc- 
casião de  demonstrar  a  sua  inexcedivel  dedicação  á  causa 
publica,  diversas  commissões  sanitárias,  incumbindo-as 
de  fazer  visitas  domiciliarias. 

Ao  zelo  e  dedicação  das  referidas  autoridades  e  dos 
cidadãos  que  constituíram  taes  commissões  e  á  boa  von- 
tade dos  habitantes  d'esta  cidade,  devemos  as  satisfactorias 
condições  hygienicas  em  que  ella  felizmente  se  encontra. 

Attendendo  á  solicitação  d' este  Governo,  o  Exmo.  Sr. 
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Ministro  do  Interior  forneceu  ao  Estado  uma  estufa  Gneist, 
dous  pulverisadores  e  quinze  fumigadores,  material  este 
capaz  de  attender  ao  serviço  de  desinfecção,  em  caso  de 
necessidade. 

Sob  o  ponto  de  vista  da  hygiene  defensiva,  seria  de 
grande  alcance  para  o  nosso,  como  para  os  demais  Es- 
tados, que  o  Governo  Federal  fizesse  nos  portos  brasileiros 
a  installação  dos  apparelhos  Clayten,  que,  destinando-se 
á  desinfecção  dos  navios  e  extermínio  dos  ratos  e  insectos 
transmissores  de  germens  pathogenicos,  teem  sido  van- 
tajosamente empregados  nos  portos  americanos  e  inglezes. 

Ordem  e  segurança  publica 

Tenho  justa  satisfação  em  noticiar- vos  que  nenhuma 
perturbação  deu-se  na  ordem  publica,  continuando  assim 
o  povo  catharinense  a  manter  as  suas  honrosas  tradi- 
ções de  amor  á  ordem  e  respeito  ás  leis  e  ás  autoridades 
constituídas. 

Os  casos  usuaes  de  transgressão  da  lei,  os  desvios  da 
consciência  do  dever  e  os  abusos  da  liberdade,  que  a  es- 
tatística criminal  registra,  entre  nós,  não  devem  causar 
emoção  excepcional,  porque  são  communs  na  vida  dos 
povos,  mesmo  os  mais  cultos,  entre  os  quaes  o  policia- 
mento constitue  uma  das  maiores  preoccupações  dos  go- 
vernos. 

Convém,  não  obstante  esse  satisfactorio  estado  de 
cousas,  que  habiliteis  o  governo  com  os  meios  efficazes 
para,  em  um  momento  eventual  de  perturbação  da  ordem, 
ou  nas  mais  salientes  infracções  da  lei  penal,  agir  com  se- 
gurança e  precisão. 

Entre  as  medidas  que  podem  concorrer  para  esse 
resultado,  figura  a  creação  do  cargo  de  commissario  re- 
gional, cuja  nomeação  o  governo  fará  todas  as  vezes  que 
a  ordem  publica  o  exigir. 

Bem  deveis  comprehender  a  importância  d'essa  pro- 
videncia, dada,  muitas  vezes,  a  necessidade  de  se  designar, 
para  casos  urgentes,  uma  autoridade  extranha  aos  inte- 
resses locaes,  e  a  impossibilidade  de,  pessoalmente,  o  Pre- 
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feito  de  Poiieia  attender  á  exigência  de  serviços  de  certa 
relevância  em  pontos  afastados  da  capital. 

Para  repressão  do  crime  de  moeda  falsa,  por  exem- 
plo, que  nos  ultimos  tempos  tem,  em  todo  o  paiz,  assumi- 
do extraordinárias  proporções,  seria  da  máxima  conveni- 
ência a  adopção  da  medida  que  submetto  á  vossa  illustra- 
da  deliberação. 


Acha-se  actualmente  a  cargo  do  Juiz  de  Direito  sr. 
Dr.  Egydio  Chagas  a  prefeitura  de  policia,  sendo  digno 
de  encómios  o  modo  prudente  e  calmo  por  que  tem  sido 
dirigido,  por  esse  magistrado,  o  serviço  policial  do  Esta- 
do. 


A  força  publica  do  Estado  continua  a  prestar  reaes 
serviços  á  garantia  da  ordem  e  á  repressão  dos  delictos, 
não  obstante  achar-se  ella  muito  inferior,  quanto  ao  nu- 
mero, ás  mais  restrictas  exigências  do  serviço. 

O  quartel  do  Corpo  está  em  boas  condições  higiéni- 
cas, cumprindo-me  salientar  que  o  respectivo  coraman- 
dante  e  officiaes  mantêm  a  severa  disciplina  que  é  exigida 
pelas  elevadas  funcçòes  que  a  força  publica  desempenha 
nas  aggremiações  soeiaes. 


Convém  que  habiliteis  o  poder  executivo  a  dar  ao 
serviço  penitenciário  uma  organisação  mais  conforme  com 
os  princípios  da  criminologia  moderna  e  menos  onerosa 
para  o  Estado. 

Os  condemnados,  recolhidos  á  cadeia  desta  capital, 
ou  vivem  na  mais  abjecta  ociosidade,  architectando  pla- 
nos de  subversão  social,  ou  trabalham  exclusivamente 
para  si,  sendo-lhes,  porém,  o  sustento  fornecido  pelo  Es- 
tado. r 
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Para  eliminar  parte  das  responsabiHo^p^suníi- 
das  por  este  e  afim  de  evitar  os  males  resultanwa^de^o ; 
perniciosa  inércia,  conviria  o  estabelecimento  de  offíclnas 
em  que  os  presos,  desenvolvendo  a  sua  actividade,  pro- 
vessem á  própria  subsistência  e,  no  trabalho  reparador, 
fossem  buscar  o  mais  poderoso  reagente  das  tendências 
criminosas. 

O  delicto,  que  não  tem  sómente  factores  anthropo- 
logicos,  mas  também  sociaes,  como  a  miséria,  o  vicio,  a 
ociosidade,  deve  ser  evitado  e  não  simplesmente  punido. 

Assim  sendo,  cumpre  que  a  sociedade,  aproveitan- 
do a  reclusão  de  um  individuo,  em  vez  de  estiolar-lhe  os 
sentimentos  affectivos,  desenvolva-os  sob  o  influxo  do 
trabalho,  para  que,  quando  sahido  do  cárcere,  o  crimi- 
noso occasional,  perseguido  pela  miséria,  anniquilado 
pela  preguiça,  insensibilisado  pela  ociosidade,  não  se  veja 
compellido  a  odiar  os  seus  semelhantes  e  a  reincidir  na 
pratica  do  crime. 

Demais  a  alimentação  incondicional  dos  presos,  quer 
dos  inactivos,  quer  até  dos  que  vivem,  á  custa  do  Esta- 
do, enthesourando  capitães,  é  úma  aggressão  ao  direito 
alheio,  porque  é  o  resultado  das  economias  dos  contri- 
buintes, mantendo  o  criminoso,  que,  em  vez  de  reparar  o 
damno  causado  á  sociedade,  augmenta-o,  impondo-lhe 
ainda  o  encargo  da  sua  subsistência. 

Nessas  condições,  penso  que  não  deixareis  de  at- 
tender  á  solicitação  que  vos  fiz  no  inicio  d'estas  conside- 
rações, pois  com  algumas  reformas,  aliás  pouco  dispen- 
diosas, o  actual  edifício  da  cadeia  da  capital  pode  adap- 
tar-se  perfeitamente  ao  fim  que  venho  de  expor. 


Já  os  meus  antecessores  chamaram  a  attenção  dos 
representantes  do  Estado  para  as  péssimas  condições 
em  que  se  acham  as  cadeias  do  interior,  nas  quaes  falta 
não  só  a  hygiene  mais  elementar  como  a  precisa  segu- 
rança. 

Para  esses  inconvenientes,  que  ainda  perduram,  de- 
veis volver  as  vossas  vistas. 
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Instrucção  Publica 

Sobre  esse  magno  assumpto,  apenas  posso  registrar, 
com  satisfação,  o  empenho  da  iniciativa  particular,  em  al- 
guns pontos  do  Estado,  para  a  fundação  de  Institutos  de 
instrucção  secundaria  e  de  escolas  primarias. 

Alguns  destes  estabelecimentos  de  ensino,  graças  á 
tenacidade  dos  seus  fundadores,  estão  prestando  excel- 
lentes  serviços  á  mocidade  catharinense,  salientando-se, 
dentre  elles,  o  collegio  S.  José,  fundado  em  Lages  pêlos 
Padres  da  Ordem  de  S.  Francisco,  hoje  equiparado  ao 
Gymnasio  Nacional,  o  que  representa  uma  conquista  de 
alto  valor  para  a  causa  da  instrucção. 

Os  resultados  do  ensino  ministrado  pelo  Estado  não 
compensam,  infelizmente,  os  sacrifícios  feitos  para  man- 
tel-o. 

O  Gymnasio  Catharinense,  que  conta  aliás  com  um 
corpo  docente  de  reconhecida  idoneidade,  não  tem  a  fre- 
quência que  devia  ter,  pois  no  corrente  anno  lectivo  ape- 
nas 54  alumnos  matricularam-se. 

Apezar  das  constantes  prorogações  do  prazo  para 
extincção  dos  exames  parcellados,  é  de  esperar  que  elles 
deixem  em  breve  de  existir  com  a  execução  completa  do 
novo  código  de  ensino;  pois  os  poderes  federaes  não  dei- 
xarão, de  certo,  de  reconhecer  as  inconveniências  do  re- 
gimen de  duvidas  e  de  incertezas,  que  tanto  prejudica  e 
embaraça  a  mocidade  que  se  destina  ás  escolas  superio- 
res. 

Convém,  portanto,  que  habiliteis  o  governo  a  reor- 
ganisar  o  Gymnasio,  pondo-o  em  condições  de  poder  go- 
sar  das  vantagens  da  equiparação  ao  Gymnasio  Nacional. 


A  instrucção  primaria  entre  nós  muito  deixa  a  de- 
sejar, devido  principalmente  a  duas  causas:  incompetên- 
cia de  grande  parte  dos  professores  e  absoluta  falta  de 
fiscalisação. 

A  frequência  da  Escola  Normal  tem  sido  reduzidis- 
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sima,  e  nem  todos  os  que  a  frequentam  destinam-se  ao 
magistério  publico,  devido  á  exiguidade  das  vantagens 
que  offerece  esta  carreira.  D'ahi  o  limitado  numero  de 
professores  diplomados. 

A  fiscalisação  do  ensino  é  completamente  nulla.  Os 
chefes  de  districtos  é  delegados  escolares— quasi  sempre 
homens  sem  a  necessária  instrucção— não  sendo  remu- 
nerados, limitam,  em  regra,  as  suas  funcções  á  attestação, 
muitas  vezes  falsa,  do  exercício  dos  professores  e  da  fre- 
quência da  escola,— que  nunca  visitaram  e  que  talvez  nem 
saibam  onde  funcciona. 

Si  outras  fossem  as  nossas  condições  financeiras,  eu 
vos  proporia  uma  reforma  que,  dividindo  o  Estado  em  tan- 
tas zonas  quantas  fossem  necessárias,  autorisasse  o  go- 
verno a  collocar  em  cada  uma  delias  um  inspector  de  en- 
sino, remunerado  e  com  obrigações  bem  definidas,  de 
modo  que  a  responsabilidade  do  cargo  podesse  ser  effe- 
ctiva. 

Entretanto,  alguma  cousa  pode-se,  desde  já,  fazer, 
sem  grande  augmento  de  despeza. 

A  instituição  de  grupos  escolares,  que  tem  provado 
bem  em  alguns  Estados,  deve,  segundo  penso,  ser  adopta- 
da nesta  capital  e  nas  cidades,  onde  existam  edifícios  com 
as  necessárias  condições  para  a  installação  dos  grupos, 
cuja  direcção  deve  ser  confiada  a  professores  de  reconhe- 
cida idoneidade. 

Em  virtude  do  disposto  no  §  12  do  art.  2.°  da  Lei 
n.  554,  expedi  o  Decreto  n.  117, de  15  de  Dezembro,  tu-, 
do  do  anno  passado,  supprimindo  as  escolas  de  arrayaes 
em  numero  de  66,  das  quaes  22  estavam  vagas  e  as  ou- 
tras eram  regidas  por  professores  interinos,  em  regra, 
sem  as  precisas  habilitações  para  o  magistério. 

Por  decretos  posteriores,  foram  supprimidas  mais 
3  escolas  de  arrayaes,  que,  na  occasião  da  publicação  do 
citado  Decreto  n.  117,  estavam  preenchidas  por  professo- 
res effectivos  e  vitalícios. 

Mais  amplas  informações  sobre  este  importante  ra- 
mo de  serviço  publico,  encontrareis  no  relatório  do  Dire- 
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ctor  da  Directoria  de  Instrucçâo,  annexo  ao  do  Secretario 
Geral  dos  Negócios  do  Estado. 

Estatística 

Por  decreto  de  12  de  Março,  criei  o  serviço  de  es- 
tatística do  Estado,  confiando-o  a  uma  directoria,  a  car- 
go do  sr.  José  Arthur  Boiteux,  de  cuja  solicitude  espero 
que  tão  importante  ramo  de  serviço  publico,  que  «é  para 
os  governos  o  que  a  bússola  é  para  os  navegantes*,  pro- 
duzirá as  reaes  vantagens  que  d'elltí  decorrem. 

Janta  Commercial 

Como  vereis  pelo  Relatório  do  sr.  Secretario  Geral, 
a  Junta  Commercial  não  se  acha  organisada  de  confor- 
midade com  o  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
de  25  de  Fevereiro  de  1899,  em  virtude  de  não  se  ter, 
até  hoje,  conseguido  fazer  a  eleição  dos  respectivos  mem- 
bros. 

No  referido  Relatório  estão  indicadas  as  causas  que 
têm  obstado  a  reunião  do  Collegio  Commercial. 

Estabelecimentos  pios 

E'  digna  de  acolhimento  a  ideia,  já  manifestada  por 
diversos  modos,  da  creação  de  um  Asylo  para  os  aliena- 
dos, cuja  reclusão  nas  prisões,  além  de  constituir  uma 
deshumanidade,  prejudica  a  bôa  ordem  do  serviço  in- 
terno das  Cadeias,  pela  necessidade  de— para  isolar  os 
loucos- accumular-se  os  detentos  em  maior  numero  do 
que  comporta  cada  prisão. 

Convém,  portanto,  que  cogiteis  dos  meios  de  levar  a 
effeito  a  realisação  de  um  tentamen,  cuja  importância 
não  preciso  encarecer. 

Continuam  a  funccionar  os  hospitaes  desta  capital, 
de  Itajahy,  São  Francisco,  Laguna,  Blumenau  e  Join- 
ville. 

Em  minha  opinião,  e  no  intuito  de  alargar  as  con- 
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dições  existenciaes  dos  estabelecimentos  pios  subvencio- 
nados pelo  Estado  e  attender  á  regularidade  do  serviço 
hospitalar,  deveriam  estes  ser  reduzidos  ao  numero  de  4, 
sendo  1  na  capital  e  os  outros  3  nos  centros  mais  po- 
pulosos das  zonas  que  deverão  servir. 

Vida  Municipal 

A  7  de  Dezembro,  do  anno  findo,  realisaram-se,  em 
todo  o  Estado,  as  eleições  para  Superintendentes,  Conse- 
lheiros municipaes  e  juizes  de  paz. 

O  pleito  correu  com  a  máxima  independência  e  sem 
a  intervenção  das  autoridades  estadoaes. 

Em  quasi  todos  os  municípios,  as  eleições  effectua- 
ram-se  em  plena  ordem  e  harmonia,  sem  protesto  algum, 
exclusive  nos  municípios  de  Urussanga  e  Coritybanos, 
onde  deram-se  divergências  quanto  ao  veredictum  eleito- 
ral, sendo  pelos  divergentes  interposto  o  recurso  de  que 
trata  o  art  8o  da  lei  n.  528,  de  1901. 

Do  assumpto,  tereis  de  tratar  opportunamente,  quan- 
do vos  forem  presentes  os  papeis  relativos  ao  pleito. 

Quer  n'um,  quer  n'outro  município,  mandei  que 
continuassem  em  exercício  as  autoridades  do  período  mu- 
nicipal transacto,  de  accordo  com  o  art.  10  da  citada  lei. 


Utilisando-me  da  faculdade  conferida  pelo  art.  46  n. 
18  da  Constituição  do  Estado,  suspendi  por  dec.  n.  187, 
de  28  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  as  leis  ns.  11  e  12 
do  município  de  Urussanga,  por  contrarias  á  mesma 
Constituição. 

Em  Mensagem  especial,  dar-vos-hei  conhecimento 
dos  termos  do  decreto  e  das  citadas  leis. 


Um  dos  assumptos  que  deve  preoccupar  seriamen- 
te a  vossa  attenção,  é  o  da  divisão  administrativa  do  Es- 
tado. 
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De  ha  muito,  ou  antes,  desde  os  primórdios  da  nos- 
sa Constituição  sob  o  actual  regimen,  vem  se  accentuan- 
do  a  necessidade  de  uma  reforma  que  remova  os  males 
resultantes  da  facilidade  com  que  foram  elevadas  á  ca- 
thegoria  de  municípios,  povoações  que  não  reúnem  ele- 
mentos de  vitalidade. 

Se  no  regimen  antigo— de  geral  tutela— essa  incon- 
veniência não  se  tornava  sensível,  no  actual,  ella  se  des- 
taca muito  nitidamente,  porque  o  município  é  a  molécula 
do  organismo  tederativo  de  que  o  Estado  é  a  cellula. 

Portanto,  considerada  a  organisação  local  como  a 
base  da  organisação  administrativa,  não  se  deve  consen- 
tir na  existência  de  municipios  que  não  reunirem  os  re- 
quisitos indispensáveis  ao  exercício  da  autonomia,  que  a 
sabedoria  do  legislador  constituinte  lhes  assegurou. 

O  município  autónomo  deve  ser  a  escola  da  liberda- 
de, na  phrase  de  Laboulaye. 

E'  preciso,  pois,  que  essa  bellissima  creação  possa 
ser,  entre  nós,  a  escola  onde  o  cidadão  aprenda  a  amar 
as  instituições,  pelos  benefícios  que  ellas  lhe  garantem 

Mas,  para  que  o  município  seja  o  que  deve  ser  no 
actual  regimen,  é  necessário  que  a  sua  compleição  seja 
bastante  robusta,  para  que  «elle  não  fique  á  mercê  de 
um  ou  de  alguns,  que  pela  audácia  ou  por  qualquer  outra 
superioridade,  sobrepôe-se  á  sociedade  local,  imperando 
como  régulos  de  aldeia»,  na  phrase  incisiva  de  Quintino 
Bocayuva,  o  venerando  chefe  da  democracia  brasileira, 
que,  indiscutivelmente,  é  a  mais  autorisada  opinião  em 
que  eu  podia  apoiar  as  despretenciosas  considerações  que 
o  cumprimento  do  dever  obriga-me  a  fazer  sobre  este 
magno  assumpto. 

™^í6"  86  ^  í,ortanto>  deveis  cuidar  de  uma  re- 
Xetf  LT  n°SSa  dÍVÍSâ0  admM^a,  supprimmdo 

escusai  n^rm-«?I0S'  C"ÍaS  rendas'  «adamente 
escassas,  naopernuttirem  o  custeio  dos  serviços  inheren- 
tes  á  d.gmdade  municipal,  e  adoptando  ao  mesmo  temp^, 
providencas  no  sentido  de  uniformisar  as  diversas  leis 
orgânicas  que,  em  alguns  casos,  constituem  verdadeiras 
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anomalias  legislativas,  pela  phantasia  que  presidio  á  sua 
confecção. 

E,  parece-me,  nenhum  entrave  será  posto  á  vossa 
acção,  neste  sentido,  porque,  se  os  municípios  entendem 
que  o  Estado  deve  quotidianamente  auxilial-os  nas  mais 
insignificantes  despezas,  parallelamente  teem  de  admittir- 
lhe  a  faculdade  de  exercer  uma  certa  vigilância. 

Não  ha,  no  campo  jurídico,  direito  a  que  não  corre- 
sponda um  dever. 

O  ardor  com  que  sempre  pugnei  pela  autonomia 
municipal,  dá-me  o  direito  de  assim  exprimir-me  em  face 
da  deturpação  da  instituição  que  eu  considero  a  base  da 
grandeza  da  minha  Patria. 

Alguns  dos  actuaes  municípios  não  podem  subsistir 
por  falta  absoluta  de  elementos  de  prosperidade. 

Consentir,  portanto,  que  taes  circumscripções  conti- 
nuem arrastando  uma  existência  que  somente  pode  ser- 
vir a ^pequenos  interesses  políticos,  é,  na  minha  humilde 
opinião,  contribuir  para  o  enfraquecimento  dos  alicerces 
da  federação. 

O  quadro  seguinte  evidencia  a  veracidade  desta  as- 
serção: 


I 
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MUNICÍPIOS 


Habitantes 
segundo  o  re- 
censeamento 
cie  1'JOO 


Receita,  segundo 
a  arreeadiição  de 
1902 


Blumenau  . 
Florianópolis 
Tubarão .  . 
Joinville.  . 
Lages.  .  . 
Palhoça  .  . 
Laguna  .  . 
Araranguá  . 
Itajahy  .  . 
Tijueas  .  . 


23.389 
19.670 
18.872 
17.544 
16.471 
16.311 
15.692 
12.587 


S-José  I  10589 

Biguassú  

Brusque  

S.  Francisco  .... 

Imaruhy  

Paraty  

Urussanga  

S.  J oaquim  

Campos  Novos.  . 

Coritybanos  

Nova  Trento  .... 
S.  Bento  ..... 

Garopaba  

Camboriú  

Porto  Bello.  .... 

Jaguarana   

Campo  Alegre.    .  . 


34.472  89:254$540 
32.759 133:2288607 
29:828$412 
66:9038256 
44:9398576 
15:8068856 
40:8218899 
7:2298590 
37:4531745 
12:9178395 
26:3238712 
6:4268030 
19:6358208 
11:7268867 
3:9291852 
2:6768985 
7:679$678 
9:2318095 
5:5288012 
11:5008000 
3:8768200 
19:7818140 
2:4488350 
3:8868280 
6:4308000 
3:1768280 
4:8038480 


9.362 
9.124 
8.584 
7.925 
7.257 
7.145 
6.755 
6.695 
6.266 
5.805 
5.706 
5.700 
5.242 
4.509 
4.154 
2.645 


Terras  e  Coloiiisação 

Devendo  terminar,  a  31  de  Agosto  próximo,  o  contra- 
cto celebrado  com  o  cidadão  Antonio  Maria  Barroso  Pe- 
reira, para  o  estabelecimento  do  Commissariado  Geral  do 
Estado,  ex-vi  do  dispositivo  da  Lei  n.  282,  de  8  de  Ou- 
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tubro  de  1897,  lembro-vos  a  necessidade  de  dar  organi- 
sação  definitiva  ao  serviço  de  Terras"^.  Çolonjsa^^^c.  - 
Em  minha  opinião,  deveis  concentraí-cT  ha^Brtesto- * 
ria  de  Torras  e  Obras  Publicas,  conservando,  para  sua 
execução,  a  actual  divisão  do  Estado  em  districtos,  para 
os  quaes  o  Governo  nomeará  agentes  ou  commissarios, 
com  as  attribuições  definidas  no  cap.  II  do  Regulamento 
que  baixou  com  o  Decreto  n.  129,  de  29  de  Outubro  de 
1900. 

Torna-se  inadiável  a  revisão  da  nossa  legislação  de 
terras,  afim  de  corrigir  defeitos  e  preencher  lacunas  que 
a  experiência  tornou  patentes. 

No  minucioso  relatório  do  Sr.  Secretario  Geral  dos 
Negócios  do  Estado,  assim  como  no  do  Sr.  Encarregado 
do  Commissariado  Geral,  que  vem  annexo  áquelle  acham- 
se,  com  clareza  e  precisão,  indicadas  as  medidr.s  que  de- 
vem ser  promptamente  adoptadas,  não  só  para  evitar  a 
expoliação  do  património  do  Estado,  como  para  reivindi- 
car extensas  áreas  de  terras,  incorporadas  ao  domínio 
privado  por  meio  de  fraudulentas  legitimações  e  phan- 
tasticas  medições. 

Para  os  referidos  documentos  chamo  a  vossa  aíten- 
ção,  certo  de  que  ás  providencias  ali  apontadass  a  vossa 
sabedoria  reunirá  ainda  outras  que,  consubstanciadas  em 
lei,  habilitarão  o  executivo  com  os  elementos  necessários 
para  uma  acção  prompta  e  efficaz,  no  sentido  de  salva- 
guardar interesses  de  tão  alta  monta. 

^  A  entrada  de  immigrantes,  no  anno  de  1902,  foi 
maior  do  que  no  anno  anterior. 

Em  1901  demandaram  os  núcleos  coloniaes  da  Han- 
seatica318  immigrantes,  ao  passo  que  em  1902  esse  nu- 
mero ascendeu  a  872,  dos  quaes  736  por  conta  da  com- 
panhia e  136  expontaneamente. 

A  população  desses  núcleos  era,  em  31  de  Dezembro 
ultimo,  de  1.674  habitantes. 

Durante  o  anno  findo,  a  companhia  Hanseatica  ven- 
deu 222  lotes  com  5.834,04  hectares,  e  fez  medir  mais  156. 

Em  egual  período  construiu  34.110  metros  de  es- 
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trada  de  rodagem,  4  pontes  e  muitos  boeiros,  além  de 
31.074,5  metros  de  caminhos  provisórios. 

No  relatório  do  respectivo  Director,  encontrareis  da- 
dos mais  completos  sobre  os  trabalhos  dessa  importante 
companhia,  que  não  tem  desmentido  a  tradição  que  lhe  foi 
legada  pela  Colonisadora  de  1849,  que  em  1850  fundou  a 
colónia  D.  Francisca,  hoje  florescente  cidade  de  Joinville. 

IiidustriHS 

O  futuro  da  nossa  lavoura  deve  ser  objecto  de  cui- 
dadoso estudo  dos  poderes  públicos.  As  difficuldades,  que 
assoberbam-^a  actualmente,  não  devem  ser  levadas  so- 
mente em  conta  dos  factores  da  crise  geral  que  atraves- 
samos. 

Cumpre  estudar  também  os  múltiplos  phenomenos 
da  transformação  que  se  vai  operando  na  vida  económi- 
ca do  Paiz,  em  consequência  da  própria  crise,  porque 
elles  actuam  muito  directamente  sobre  a  nossa  economia 
interna. 

Assim  é  que  os  productos  da  nossa  agricultura  sof- 
f rem  hoje  forte  concurrencia  nos  mercados  consumido- 
res, em  virtude  da  polycultura,  que  se  generalisa  por  to- 
dos os  Estados. 

Ante  esta  situação,  cujos  perigos  se  annunciam  tão 
evidentemente,  urge,  embora  codi  sacrifício,  agir  no  sen- 
tido de  salvar  a  nossa  lavoura  de  completa  ruina,  pro- 
movendo o  aperfeiçoamento  dos  seus  productos,  para  que 
elles  possam  competir  com  os  similares  nos  mercados  de 
consumo. 

As  providencias,  segundo  creio,  que  mais  podem 
contribuir  para  esse  intuito,  são:  a  reducção  gradual  dos 
impostos  de  exportação,  á  medida  que  a  receita  prove- 
niente do  imposto  sobre  o  capital,  fôr  augmentando;  a  pro- 
paganda em  prol  da  substituição,  no  mais  curto  espaço 
de  tempo  possível,  dos  anachronicos  processos  de  cultu- 
ra que  a  rotina  mantém  entre  os  nossos  agricultores;  e, 
finalmente,  a  diffusão  do  ensino  profissional. 

A  Escola  Agronómica  de  Blumenau  que,  sob  a  in- 


29 


telligente  direcção  do  Dr.  Giovanni  Rossi,  tem  prestado 
excellentes  serviços  á  industria  agrícola  d'aquella  ubérri- 
ma zona,  não  está,  como  o  mesmo  funccionario  reconhe- 
ce, situada  no  ponto  mais  conveniente. 

Conviria,  portanto,  transferil-a  para  as  proximida- 
des desta  capital,  onde  seria  convertida  em  centro  do 
serviço,  que  convém  irradiar  por  todo  o  Estado,  por  meio 
de  escolas  experimentaes  ou  campos  de  demonstração. 

O  governo  está,  como  sabeis,  autorisado  a  effectuar 
a  transferencia;  não  comportando,  porém,  a  verba  consi- 
gnada para  o  custeio  do  estabelecimento,  as  despezas  com 
a  nova  installação,  impossível  torna-se  o  uso  dessa  fa- 
culdade. 

Como  complemento  dessas  medidas,  seria  de  grande 
alcance  a  realisação  de  exposições  de  productos  agríco- 
las, fabris,  pastoris,  etc,  não  só  nesta  capital,  como,  a 
exemplo  do  que  já  fez  o  adiantado  município  de  Joinvil- 
le, nos  próprios  centros  onde  o  nosso  desenvolvimento 
industrial  mais  se  accentua. 

Esse  importantíssimo  assumpto  é  digno  de  toda  a 
solicitude  do  legislador  catharinense. 


A  industria  pecuária  deve  merecer  os  vossos  cuida- 
dos, porque,  não  só  é  a  principal  fonte  de  riqueza  de  uma 
grande  parte  do  Estado,  como  também  constitue  poderoso 
elemento  da  nossa  prosperidade  financeira. 

O  desenvolvimento  a  que  essa  lucrativa  industria 
attingiu  nas  Eepublicas  do  Prata,  que  não  possuem  cam- 
pos melhores  do  que  os  nossos,  deve-nos  servir  de  in- 
centivo para  um  trabalho  perseverante  e  bem  dirigido,  no 
sentido  de  aperfeiçoar  os  nossos  processos  de  criação,  que 
são  ainda  os  dos  tempos  primitivos. 

Conviria,  sobretudo,  facilitar  a  importação  de  repro- 
ductores  da  espécie  bovina,  tão  descurada  entre  nós,  não 
obstante  ser  a  que  mais  vantagens  offerece  ao  criador. 

Para  este  fim,  o  governo  deve  ser  autorisado  a  fazer 
as  despezas  com  o  transporte  dos  animaes  da  referida  es- 
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pecie,  importados  pelos  creadores  do  Estado,  que,  previa- 
mente, solicitarem  esse  favor.  Esta  providencia  habilitaria 
o  Governo  a  exercer  a  fiscalisação  necessária  para  evi- 
tar a  introducção  de  raças  que,  por  não  serem  adaptá- 
veis ás  circumstancias  locaes,  não  se  prestam  para  o  cru- 
zamento com  o  nosso  gado. 

Estou  convencido  de  que  a  industria  do  leite  ha  de 
constituir,  no  futuro,  uma  das  mais  importantes  riquezas 
do  Estado.  Logo  que  a  zona  serrana  disponha  de  vias 
de  communicação  que  possam  dar  fácil  sahida  aos  seus 
productos,  essa  industria  será  ali  um  poderoso  elemento 
de  progresso,  e  tanto  mais  rápido  será  o  seu  desenvolvi- 
mento se,  na  epocha  opportuna,  encontrar  para  ella  pre- 
parados, pelo  cruzamento  com  raças  finas,  os  grandes  ro- 
deios de  gado  quepovoam  as  vastas  campinas  daquella 
futurosa  região. 

Parece-me  também  que  é  tempo  de  tentarmos  abrir 
o  mercado  do  Eio  de  Janeiro  á  nossa  industria  pecuá- 
ria. 

Se  o  Rio  Grande  do  Sul,  muito  mais  afastado  e  não 
dispondo  de  um  bom  porto,  vae  começando  a  exportar, 
com  vantagem,  o  seu  gado  em  pé,  porque  razão  não  o 
fazemos  nós,  que  dispomos  de  excellentes  portos,  onde 
com  facilidade  poder-se-hia  construir  grandes  embarca- 
douros ? 

A  reducção  d:s  direitos  de  exportação  por  um  cer- 
to numero  de  annos,  para  o  gado  que  sahir  pelos  nossos 
portos,  muito  poderia  contribuir  para  a  obtenção  de  se- 
melhante desideratum. 

Uma  das  maiores  difficuldades  com  que  lucta  actu- 
almente a  industria  pecuária,  é  o  alto  preço  do  sal. 

As  municipalidades  da  Região  Serrana  solicitaram 
do  Congresso  Nacional  a  reducção  dos  pesadíssimos  di- 
reitos que  gravam  esse  género  de  primeira  necessidade  e 
de  grande  consumo  na  zona  pastoril,  onde,  como  sabeis, 
é  indispensável  á  alimentação  do  gado.  Prestareis  um 
excellente  serviço  a  uma  das  mais  importantes  industrias 
do  Estado,  reforçando  este  justo  pedido  das  alludidas 
municipalidades. 
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Uma  industria  que  pode  vir  a  ser  no  Estado  uni 
importante  elemento  de  riqueza  é  a  da  seda,  visto  que 
com  ella  n5o  se  dá  o  que  succede  com  outras  que  têm  de 
ir  buscar  no  exterior  a  matéria  prima. 

Entre  nós  a  amoreira  pode  dar  até  8  colheitas  an- 
imaes,  ao  passo  que  na  Europa  não  alcança  mais  de 
duas. 

A  producção  da  seda  pode,  portanto,  desenvolver-se 
com  vantagem,  especialmente  entre  os  nossos  colonos 
italianos,  que  conhecem  bastante  essa  industria. 

Assim,  pois,  penso  que  seria  util  estimular  a  inicia- 
tiva particular  com  alguns  favores  que  facilitassem  o  es- 
tabelecimento de  fabricas  de  fiação  e  que  promovessem 
a  criação  do  bicho  da  seda. 


Embryonaria  é  ainda  a  nossa  industria  extractiva, 
muito  embora  o  grande  numero  de  concessões  feitas  que 
não  são  mais  do  que  verdadeiros  escolhos,  ante  os 
quaes  se  esboroam  todas  as  tentativas  sérias. 

Esse  estado  de  cousas  deve  ser  attribuido  á  falta  de 
iniciativa  e  de  capitães,  porquanto  em  outros  paizes, 
talvez  menos  fartamente  dotados  pela  Natureza,  tal  in- 
dustria toma  notável  incremento,  ao  mesmo  tempo  que 
engrandece  o  logar  onde  se  effectua,  porque,  mais  do  que 
qualquer  outra,  forma  rapidamente  poderosos  núcleos  de 
população. 

Despertam,  entretanto,  fundadas  esperanças  os  es- 
forços que  o  JÉxmo.  Sr.  Ministro  da  Industria  tem  feito 
para,  apurando  as  qualidades  do  carvão  mineral  deste 
Estado,  adoptal-o  nas  estradas  de  ferro  da  União. 

Nesse  intuito,  S.  Ex.  realisou  importante  experiência 
na  Estrada  de  Ferro  Central,  sendo  o  resultado  bastante 
satisfactorio.. 

Outras  provas  vão  ser  levadas  a  effeito,  afim  de 
ficar  bem  constatada  a  superioridade  do  carvão  cathari- 
nense,  considerado  como  pertencente  á  qualidade  deno- 
minada «hulha  gorda». 
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E'  licito,  portanto,  acreditar  que  um  novo  e  podero- 
so elemento  de  prosperidade,  para  o  nosso  Estado,  an- 
auncia-se  sob  os  melhores  auspícios. 


Autorisado  pela  Lei  n.  540,  do  anno  passado,  man- 
dei lavrar  no  Thesouro  do  Estado  contracto  com  a  «The 
Brasilian  Cold  Storage  and  Development  Company,  li- 
mited»,  por  seu  procurador  Coronel  Emilio  Blum,  para  o 
estabelecimento  de  depósitos  frigoríficos. 

Não  preciso  encarecer  a  importância  d'esse  contra- 
cto, porquanto  as  vantagens  que  o  Estado  auferirá  da 
realisação  de  tão  auspicioso  melhoramento  não  podem 
ser  postas  em  duvida,  provado  como  está  que  os  depósi- 
tos frigoríficos  deram  extraordinário  impulso  á  exporta- 
ção de  carnes,  peixes,  fructas,  etc.,  na  Austrália,  Estados 
Unidos  e  Republica  Argentina. 

Para  a  nossa  industria  pastoril,  principalmente?  a 
execução  do  contracto  trará  inilludivel  proveito,  pois, 
além  de  abrir-lhe  novos  mercados,  promoverá  o  aperfei- 
çoamento das  raças,  estimulando  os  criadores  a  melhora- 
rem o  gado  crioulo  pelo  cruzamento  com  os  mais  apre- 
ciados typos,  pois  dependendo,  como  é  sabido,  o  êxito  dos 
negócios  que  a  Companhia  pretende  explorar,  da  qualida- 
de dos  productos  exportados,  é  obvio  que  dará  sempre 
preferencia  ao  gado  mestiçado,  que  tem  sempre  mais  pe- 
zo,  mais  gordura  e,  por  isso  mesmo,  mais  valor. 

Além  d'isto,  a  Companhia  propõe-se  a  montar  estabe- 
lecimentos zootechnicos  e  a  facilitar  ao  Estado  e  aos  par- 
ticulares a  acquisição  de  animaes  de  raça. 

Viação  e  Obras  Publicas 

A  viação  publica  tem  sido  objecto  de  constantes 
preoccupações  do  meu  governo. 

A  experiência  adquirida  no  desempenho  dos  cargos 
que  a  soberania  popular  me  tem  confiado,  firmou  em  meu 
espirito  a  convicção,  que,  do  desenvolvimento  das  nossas 
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vias  de  communicação,  depende  o  futuro  desta  abençoa- 
da terra,  que  guarda  em  seu  seio  incomparáveis  riquezas. 

Penso,  portanto,  que  não  se  devo  medir  sacrifícios 
para  conseguir  esse  grande  desideratum,  porque,  como 
consequência  delle,  teríamos,  indubitavelmente,  o  povoa- 
mento do  nosso  ubérrimo  solo,  a  prosperidade  das  indus- 
trias existentes  e  o  estabelecimento  de  novas,  a  expansão 
do  commercio,  a  diffusão  da  instrucção  publica,  o  progres- 
so e  o  bem  estar,  emfim. 

A  crise  financeira  que  atravessamos,  porém,  infeliz- 
mente pouco  nos  permitte  fazer.  A  própria  conservação 
das  estradas  existentes  muito  deixa  a  desejar,  o  que  é 
realmente  para  lastimar,  pois  que,  além  de  importar  esse 
facto  em  um  verdadeiro  retrocesso,  essas  estradas  repre- 
sentam um  enorme  sacrifício  do  erário  publico. 

Peço  para  este  assumpto  toda  a  vossa  attenção,  afim 
de  que  habiliteis  o  Governo  com  os  recursos  indispensá- 
veis, para  salvar  de  compelta  ruina  as  nossas  melhores 
vias  de  communicação,  que  constituem  importantíssima 
parte  do  património  do  Estado. 

A  verba  consignada  no  orçamento  vigente,  para  es- 
se serviço,  já  não  é  siquer  sufficiente  para  a  conservação 
da  estrada  D.  Francisca,  que  reclama  verdadeira  recon- 
strucção. 


Muitas  têm  sido  as  concessões  de  vias-ferreas  no 
nosso  Estado,  mas,  até  hoje,  ellas  não  passaram  de  espe- 
ranças fallazes,  de  modo  que  possuímos  unicamente  a 
D.  Thereza  Óhristina,  estrada  de  pequeno  percurso  e  de 
trafego  insignificante,  devido  principalmente  á  falta  de 
um  porto  marítimo  em  condições  de  dar  fácil  sahida  aos 
productos  da  zona  que  ella  serve. 

Na  direcção  d'essa  ferro- via,  hoje  sob  a  administra- 
ção do  Governo  Federal,  acha-se  o  provecto  engenheiro 
Dr.  Alvaro  Marcondes  Rodovalho,  cuja  competência  pro- 
fissional é  garantia  do  seu  bom  funccionamento. 

A  interrupção  do  trafego  no  trecho  entre  Orleans 
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*  e  Minas,  ponto  inicial  da  estrada  do  Rio  do  Rastro,  muito 
prejudica  aos  interesses  do  comraercio  e  da  própria  estra- 
da de  ferro,  pelo  que  torna-se  necessário  e  urgente  que  o 
governo  federal  dê  o  maior  impulso  ás  ouras  de  recon- 
strucção  do  referido  trecho. 


No  dia  27  de  Abril,  foram  iniciados  os  estudos  defini- 
tivos da  Estrada  de  Ferro  Transbrasileirá. 

O  fâcto,  por  sua  culminante  importância,  desper- 
tou, como  era  natural,  as  mais  fundadas  manifestações 
de  regosijo^  por  parte  cios  que  comprehendein  o  alcance 
económico  de  um  emprehendimento  que  transformará  ò 
nosso  Estado  em  celieirò  e  escoadouro  dos  productos  das 
zonas  percorridas  pela  Estrada.  ' 

A'  frente  da  emprezâ,  garantida  pelo  concurso  de  ca- 
pitalistas notáveis,  acha-se  uma  plêiade  de  àistinetos  bra- 
sileiros, dentre  os  quaes  destaca-se  o  Sr.  Dr.  Roxo  de 
Rodrigues,  presidente  da  Estrada  de  Ferro  São  Paulo — 
Rio  Grande,  o  que  assegura  o  bom  êxito  dos  trabalhos  e 
a  definitiva  construcção  da  Estrada,  que  a  Companhia, 
como  disse  o  illustre  engenheiro  acima  citado,  está  no 
firme  propósito  de  levar  a  effeito,  aproveitando  os  re- 
cursos que  offerece  essa  importante  zona  em  grande  par- 
te colonisada. 

Demais,  essa  rêde  de  viação  férrea  é  francamente 
amparada  pelos  altos  poderes  da  Republica,  que  a  julgam 
de  grande  utilidade  para  a  defeza  do  paíz. 

Effectivamente,  o  porto  de  São  Francisco,  reconheci- 
do até  como  um  dos  mais  próprios  para  a  remoção  dó 
Arsenal  de  Marinha  do  Rio  de  Janeiro,  offerece  as  mais 
seguras  garantias  para  a  prosperidade  da  Empreza. 

Sahindo  da  ilha  de  São  Francisco,  a  estrada  atra- 
vessa o  continente,  tocando  nos  municípios  de  Joinville, 
São  Bento  e  Campo  Alegre,  neste  Estado,  seguindo  d'ahi 
até  a  estação  Roxo  de  Rodrigues,  onde  entroncará  conl 
á  São  Paulo-Rio  Grande. 

Internando-se  no  Paraná,  em  demanda  de  Guará- 
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puava,  a  linha  torna  a  descer,  seguindo'  «ao  longo  do 
Iguassu,  divisa  entre  este  Estado  e  o  Paraná,  até  as  fro- 
teiras  da  Argentina  e  Paraguay. 

Como  vêdes,  é  uma  obra  gigantesca,  pela  qual,  ]sem 
pequenas  preoccupaçôes  locaes,  nos  devemos  interessar 
e  fazer  votos  para  que  possamos  contal-a  como  auspicio- 
sa realidade. 


Acha-se  infelizmente  paralysada  a  construcção  da 
linha  de  tramways  do  Estreito  á  prospera  villa  da  Pa- 
lhoça, por  falta  de  capitães. 

A  directoria  da  empreza  emprega,  entretanto,  ingen- 
tes esforços  para  remover  essa  difficuldade,  pelo  que  de- 
vemos esperar  que  dentro  de  pouco  tempo,  proseguirão 
os  trabalhos  já  iniciados. 

Como  sabeis,  a  Companhia  já  adquirio  o  material 
rodante,  e,  segundo  informações  que  me  foram  dadas,  es- 
pera receber  em  breve  os  trilhos  para  o  primeiro  trecho 
da  linha. 


Tenho  a  satisfação  de  oommunicar-vos  que,  no  dia 
26  de  Maio  ultimo,  inaugurei  solemnemente  a  estrada  do 
Rio  do  Rastro,  que,  como  sabeis,  partindo  da  estação  ter- 
minal da  Estrada  de  Ferro  D.  Thereza  Christina,  vai  ao 
municipio  de  S..  Joaquim  da  Costa  da  Serra. 

Desde  o  referido  dia,  portanto,  essa  importantíssima 
via  de  communicação  está  entregue  ao  transito  publico. 

Cedendo  aos  impulsos  do  meu  coração,  justamente 
rejubilado  pela  realisação  de  uma  obra  que  muito  con- 
correrá para  o  desenvolvimento  do  meu  Estado  e,  parti- 
cularmente, da  zona  em  que  nasci,  não  quiz  deixar  de  ir, 
em  pessoa,  levar  á  laboriosa  população  serrana  a  grata 
noticia  de  que  era,  emfim,  uma  realidade  a  sua  velha  as- 
piração de  ver  curvado,  pela  passagem  de  uma  estrada 
digna  desse  nome,  o  dorso  da  magestosa  serra  que,  por 
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longo  tempo,  zombou  dos  esforços  que  diversas  gerações 

fizeram  para  veneel-a. 

Para  avaliar  as  vantagens  desse  melhoramento,  bas- 
ta dizer  que,  em  4  horas  de  viagem,  pode-se  fazer  o  per- 
curso da  estação  de  Minas  aos  campos  de  S.  Joaquim  da 

Costa  da  Serra.  . 

Essa  circumstancia  e  a  conveniência  de,  servindo 
aos  interesses  da  lavoura  e  das  industrias,  dar  desenvol- 
vimento ao  trafego  da  ferro-via  D.  Thereza  Chnstma, 
explica  perfeitamente  e  justifica  a  preferencia  que  a  admi- 
nistração do  honrado  e  benemérito  Dr.  Felippe  Schmidt 
deu  á  construcção  da  estrada  a  que  venho  de  referir-me. 

A  despeza  total  com  a  construcção  desta  importan- 
te via  de  communicação  attinge  á   importância  de  

658:725$000,  sendo  436:625$000,  com  a  parte  feita  por 
administração,  e  222:100$000,  no  trecho  contractado  com 
os  srs.  José  Monteiro  Cabral  e  Julio  BopprS. 

Não  está  ainda  concluida  a  ponte  sobre  o  rio  Passa- 
Dous,  iniciada  pelo  Sr.  Dr.  Polydoro  Olavo  de  Santhiago, 
quando  administrarão  serviço,  e  comprehendida no  con- 
tracto. 


A  construcção  da  estrada  de  Lages,  á  qual  destinei 
a  maior  parte  da  quantia  tomada,  por  empréstimo,  ao  Ly- 
ceu  de  Artes  e  Officios,  prosegue  com  hastante  actividade, 
sob  a  direcção  do  operoso  agrimensor  Emilio  Kuntz. 

A  conclusão  desta  grande  via  de  communicação,  que, 
como  bem  disse  um  dos  administradores  que  maior  im- 
pulso deram  á  sua  construcção,  «já  deixou  de  ser  uma 
aspiração  para  se  tornar  n'uma  palpitante  necessidade 
dos  interesses  cominereiaes  e  politicos  do  Estado»,  será 
um  dos  maiores  empenhos  do  meu  .Governo. 

Não  tenho  necessidade  de  entre  r  em  longas  conside- 
rações, para  justificar  a  minha  profunda  convicção  de  que 
não  existe  assumpto  mais  digno  da  attenção  dos  poderes 
públicos  do  que  a  solução  do  velho  problema  da  ligação  da 
capital  do  Estado  ao  centro  mais  importante  da  opulenta 
região  serrana. 
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Não  ha  melhoramento  de  que  mais  se  tenha  fallado: 
— os  Annaes  d' esta  casa  são  d'isso  prova  evidente,  como 
também  o  são  as  Mensagens  de  todos  os  meus  anteces- 
sores. 

Pode-se  mesmo  affirmar  que  elle  tem  sido  a  princi- 
pal preoccupação  de  todos  os  governos  e  a  mais  imperio- 
sa exigência  da  opinião  publica. 

Actualmente,  acha-se  em  construcção  a  V  secção,  já 
no  valle  do  rio  Itajahy,  tendo  transposto  o  morro  do  Que- 
bra-dentes,  considerado  como  um  dos  trechos  de  mais 
difficil  execução. 

Oxalá,  não  faltem  á  minha  administração  os  recur- 
sos necessários,  se  não  para  concluir,  ao  menos  para  adi- 
antar, tanto  quanto  desejo,  a  realisação  de  tão  importante 
obra. 


Pretendo  fazer  proseguir  em  breve  os  trabalhos  de 
construcção  da  estrada  de  Biguassú  a  Tijucas  e  de  Blu- 
menau a  Curitybanos,  aproveitando  n'elles  os  serviços 
dos  colonos  que  quizerem,  d' esse  modo,  pagar  seus  débi- 
tos para  com  o  Estado. 


Foi  bastante  adiantada  a  construcção  da  ponte  sobre 
o  rio  do  Cedro,  em  Blumenau.  A  exiguidade,  porém,  dos 
recursos  de  que  dispõe  o  Thesouro,  para  attender  ás 
obras  publicas,  obrigou-me  a  mandar  suspender  a  execu- 
ção dos  trabalhos,  afim  de  poder  continuar  a  construcção 
da  ponte  do  Garcia,  no  mesmo  município,  inquestionavel- 
mente muito  mais  urgente,  porquanto  a  actual,  construí- 
da de  madeira,  ha  muitos  annos,  ameaça  próxima  mina., 
o  que  occasionaria  graves  prejuízos  ao  commercio  d'a- 
quella  prospera  zona. 

Como  sabeis,  a  ponte  em  questão  acha-se  situada  na 
própria  séde  do  município,  e  o  seu  estado  é  de  tal  modo 
ruinoso  que  os  que  por  ah  transitam  de  carro,  sentem-se 
seriamente  ameaçados  em  suas  vidas. 
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Devo  assignalar  que,  attendendo  á  circumstancia  de 
achar-se  a  referida  ponte  situada  no  centro  da  cidade,  os 
respectivos  poderes  municipaes  accordaram  em  concor- 
rer com  a  terça  parte  do  custo  da  obra,  que  monta  em  cer- 
ca de  100:000$000. 


Têm  continuado  as  obras  do  Palacio  do  Governo, 
tendo  sido  feita  melhor  divisão  nos  salões  onde  funccio- 
nam  as  diversas  directoriás  da  Secretaria  Geral. 

Foram,  ao  mesmo  tempo,  feitos  os  indispensáveis 
concertos  no  ediffcio  onde  funeciona  a  Escola  Normal  e 
noTheatro  Alvaro  de  Carvalho,  não  tendo  sido  infeliz- 
mente possível  iniciar  os  reparos  de  que  carece  o  prédio 
em  que  acha-se  installado  o  Thesouro  do  Estado. 

O  prédio  construído  na  ilha  dos  Guarazes,  para  ser- 
vir de  hospital  de  isolamento,  precisa  também  de  repa- 
ros. Penso,  entretanto  que,  não  se  prestando,  como  está 
demonstrado,  aos  fins  para  que  foi  edificado,  mais  conve- 
niente seria  arrendal-o. 

Tratando  de  próprios  estadoaes,  vem  a  propósito 
communicar-vos  que  nenhuma  solução  tive  ainda  das  re- 
petidas reclamações  que,  em  tempo,  dirigi  ao  Governo  da 
União  sobre  a  entrega  dos  próprios  f ederaes,  que,  segun- 
do a  lein.  834,  de  30  de  Dezembro  de  1901,  passaram 
para  o  domínio  do  Estado. 

Finanças 

Com  justo  desvanecimento,  submetto  á  vossa  apre- 
ciação os  dados  seguintes,  que  demonstram,  com  incon- 
testável evidencia,  que  vão  melhorando  as  nossas  condi- 
ções financeiras.  Este  auspicioso  facto  é,  sem  a  menor 
duvida,  o  resultado  dos  esforços  da  honrada  e  patriótica 
administração  passada,  e  do  minucioso  cuidado  que  pre- 
sidiu á  confecção  da  lei  do  orçamento  vigente,  que  ê", 
digo- o  com  a  mais  profunda  convicção,  um  attestado  elo- 
.quentissimo  da  vossa  esclarecida  e  sensata  orientação  e 
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da  natural  coragem  oivica  com  que  sabeis  cumprir  os 
vossos  deveres. 

Estou  convencido  de  que,  para  conseguirmos  o 
oqailibrio  orçamentário  e  a  restauração  das  finanças  do 
Estado,  basta  p^r^eyeraçmos  no  regimen  de  rigorosas  eco- 
nomias adoptado.  '    : '   "J  ' "         -  '  "  '  J 

À  experiência  nos  demonstrou  que,  na  avaliação  dos 
recursos  do  íjstadò,  fomos  muito  além  dos  limites  traça? 
dos  pelá  mais  elementar  prudência.  Houve  mesmo  epo- 
chia  em  que  uma  fallaz  visão  de  rápida  prosperidade  nos 
arrastou  ao  esquecimento  completo  de  que  somos  ainda 
um  povo  pòbre,  que  precisa  viver  modesta  e  parcimonio- 
samente. W  necessário,  portanto,  que  as  despezas  dó  Es- 
do -sejam  estrictámente  reguladas  pelos  recursos  com  quê 
elle  pode  normalmente  contar,  si  não  quizermos  vêr  avó- 
lumar-se,  de  anno  para  anno,  a  sua  divida  passiva,  o  que 
hão  seria  honroso  para  a  administração  republicana. 

Augmentarà  receita,  recorrendo  ainda  ao  contribuin- 
te, é  hypothese  que  deve  ser  inteiramente  afastada,  pois 
seria  erro  imperdoável  aggravar  a  situação  penosa  em  que 
se  debatem  as  classes  productorás,  exhaúridas  pela  des- 
yalorisação  dos  productos  e  pelos  múltiplos  impostos  a 
que  já  estão  sujeitas. 

«E'  uma  verdade  eterna,  dizia  o  marquez  de  Mira- 
beau,  que  si  o  imposto  excede  a  proporção  relativa  á  ren- 
da, elle  a  destróe,  e  destróe-se  a  si  mesmo,  destruindo  a 
renda». 

A  reducção  da  despeza  impõe-se,  portanto,  como  o 
único  meio  efficaz  de  solver  o  credito  do  Estado,  profun- 
damente abalado  pelos  nossos  erros  e  pela  crise  económi- 
ca que  assoberba  o  paiz  inteiro,  por  mais  doloroso  que  se- 
ja ferir  interesses  aliás  dignos  de  respeito,  se  outras  fos- 
sem as  nossas  condições. 

Conto,  pois,  que  na  confecção  da  lei  de  meios  para  o 
exercido  seguinte,  mantereis  o  mesmo  critério  que  ado- 
ptastes para  o  orçamento  da  receita  do  actual  exercício,  e 
que  no  da  despeza  não  vos  afastareis  da  politica  de  rigo- 
rosa economia,  que  foi  o  vosso  escopo  na  sessão  do  anno 
passado,  sessão  que  ficará  assignalada  na  nossa  historia 
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administrativa,  como  um  bello  exemplo  de  abnegação  e 
patriotismo. 

Fallando  com  esta  franqueza  aos  representantes  do 
povo  catharinense,  é  evidente  que  assumo,  resolutamente, 
a  responsabilidade  que  me  cabe  na  execução  das  medidas 
adoptadas  para  a  restauração  das  finanças  do  Estado, 
aoiniciar-se  o  actual  periodogovernamental,  sem  cogi- 
tar da  impopularidade  que  d*  ahi  possa  advir  para  o  meu 
come,  pois,  ao  voltar  á  obscuridade  donde  a  inexhauri- 
vel  generosidade  dos  meus  concidadãos  foi  buscar-me,  jul- 
gar-rne-hei  feliz  se  puder  sentir  a  satisfação  intima  de  ter 
procurado  cumprir  o  meu  dever. 

A.  receita  do  1.°  semestre  do  exercício  corrente,  fal- 
tando o  rendimento  de  diversas  estações  fiscaes,  relati- 
vo ao  mez  de  junho,  attinge  á  importância  de  .. 

710:203$637,  superior  á  metade  da  receita  orçada  em 
88:256$137. 

Ora,  considerando-se  que  a  arrecadação  do  2.°  se- 
mestre tem  sido  invariavelmente  maior  que  a  do      éli-  • 
cito  acreditar  que  a  receita  arrecadada  excederá  á  orça- 
da. 

Todos  os  serviços  ordinários  estão  sendo  pagos  em 
dia,  assim  como  as  obras  em  execução. 

Existem  no  Thesouro  e  em  diversas  repartições  fis- 
caes, para  attender  aos  pagamentos  relativos  ao  mez  cor- 
rente, ao  serviço  da  divida  do  Estado  e  ao  supprimento  ás 
municipalidades,  as  seguintes  quantias: 

Na  caixa  geral   154:449^660 

»    »    especial   115:930$555 

Além  destas  quantias,  existe  na  caixa  de 
depósitos   21:541  $963 


Pelo  exame  do  balanço  respectivo,  vê-se  que  a  recei- 
ta arrecadada,  no  exercício  de  1902,  foi  de  1.23&853$190, 
tendo  sido  orçada  em  1.460:000$000.  .    ~"  .  " 

As  verbas  que  contribuiram  para  a  depressão  da  re- 
ceita orçada,  foram  as  seguintes: 
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Divida  colonial  e  vendas  de  terras.   .    .  133:329$090 

Imposto  de  industrias 'e  profissões  .   .  29:484$464 

Dito  de  heranças  e  legados   23:891$264 

Dito  de  patentes  de  bebidas.    ....  18:450$000 

Dito  de  sello   12:078$015 

Taxas  arrecadadas  em  favor  dos  estabe- 
lecimentos pios  .    .    .    .    .    .    .    •  11:856$007 

Imposto  sobre  sahida  de  animaes    .    .  4:942$520 

Emolumentos  de  títulos  de  terras.  .  .  3:895$932 
Imposto  sobre  demandas,  arrematações 

judiciarias,  contractos  e  leilões.    .    .  3:1868607 

Dito  sobre  vencimentos   2:841$716 

Imposto  sobre  carroções   2608000 

'  224:215$615 

Esta  differença  depressiva  foi,  porém,  annullada  na 
importância  de  65:068$805,  pelo  excesso  que,  sobre  a 
estimativa  orçamentaria,  produziram  as  seguintes  verbas: 

Multas  diversas   22:2 11  $758 

Divida  activa   16:3508794 

Eventuaes   12:3798146 

Imposto  sobre  capital   6:5638025 

Dito  predial1.   •  6:2538600 

"Direitos  de  exportação   7748482 

Renda  do  theatro  Alvaro  de  Carvalho  .  5368000 

65:0688805 

Yerifíca-se,  portanto,  que  a  receita  arrecadada  foi 
inferior  á  orçada,  em  179:1468810. 

Além  da  receita  apurada  das  verbas  orçamentarias, 
foram  mais  escripturadas  como  receita  as  seguintes  quan- 
tias: 

Desconto  de  5  %  da  renda  geral,  de  ac- 
cordo  com  a  Lei  n.  507,  dè  22  de  Agos- 
to de  1901   51:6728251 

Taxa  de  30  réis,  por  volume,  arrecada- 
da^de  conformidade  com  a  Lei  n.  454, 
de  9  dé  Outubro  de  1900    ....  12:2088681 
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Taxa  de  1  °/ô  para  pagamento  dos  fis- 

caes  da  exportação,    r  .   .   .   .   ,  4:310$306 

cSaido  dó  exercício'  anterior   3:531  $734 

(Hovimênto  de  fundos    9:141$034 

8Q:267$002 

AddicionandoTse  a  esta  a  receita  orçamentaria,  já 
mencionada,  na  importância  de— 1:280:853$  190— vê-se 
que  o  movimento  financeiro  do  exercício  de  1902  foi 
representado,  na  receita,  pela  somma  de— 1.361 :1208192. 

A  despeza  ordinária  orçamentaria  no  mesmo  período 
attingiu  a— 1.408:4048775. 

A  esta  importância  deve,  porém,  ser  addicionada  a  de 
— 122:496$270— que  figura  nas  operações  da  despeza 
do  exercício,  assim  descriminada: 

Diversas  restituições   4208350 

Importância  do  imposto  sobre  volumes, 

pago  ás  municipalidades    .    ...  9:3498390 
Importância  da  porcentagem  arrecadada, 

para.  os  fiscaes  de  exportação  .    .    .  4:3108306 
Desconto  de  5  %  da  renda  geral,  para  a 

caixa  especial   51:0728251 

^lovimento  de  fundos   10:5878416 

,  Saldos  que  passaram  para  o  exercício 

iUcorrente  •    •    .   ?    .  46:7568557 

i  - 

122:496$270 

Do  exposto  resulta  que  as  operações  da  despeza,  no 
exercício,  foram  representadas  pela  somma  de 
1.530:901 $045.   * 

Da  comparação  desta  despeza  com  a  receita  geraL 
na  importância  de  1,361:1208192,  verifica-se  que  o  exer- 

?S?™}\*q     encerrou-se  .com  ™  deficit  de  

Ib9:780$853,  que  seria  ainda  maior,  se  a  adininistração 
nao  houvesse  realisado,.  em  diversas  verbas  da  despeza 
autonsada,  economias,  na  importância  de  51:595$225- 

«"Sb?1^^ monta  a  aifferenea  ^tre  a  despeza  fixada 
(1.460:0008000)  ea  effectuada  (1.408:4048775)  com  to- 
dos os  serviços  especificados  na  lei  orçamentaria 
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Conirontando-se  a  receita  do  exercício  de  1902  com 
a  do  anterior,  verifica-se,  em  favor  d'aquelle,  uma  diffe- 
reneia  de  68:848$  180,  que  revela  expansão  em  algumas 
fontes  de  receita,  ao  passo  que  outras  apresentam  de- 
crescimento,  como  melhor  vereis  pelo  quadro  seguinte: 


títulos  da  receita 


ARRECADARÃO 


1902 


1901 


1>IFFERE1NÇAS 


1902 


1901 


RENDA  ORDINÁRIA 


Direitos  de  exportação  

Taxa  de  10  °/0  sobre  o  valor  locativo  .  .  . 
Imposto  de  patente  por  venda  de  bebidas.  . 
Divida  colonial  e  venda  de  terras  .... 

Taxa  de  heranças  e  legados  

Imposto  sobre  animaes  

Imposto  sobre  carroções  

Imposto  de  industrias  e  profissões.   .    .  . 

SeUo  estadoaL  

Imposto  sobre  demandas,  arrematações  judiciaes, 

contractos  e  leilões  •  • 

Imposto  sobre  capital    .  .  

Emolumentos  sobre  títulos  de  terras   .   .  . 


RENDA  EXTRAORDINÁRIA 


Cobrança  da  divida  activa  

Beneficio  das  loterias  inclusive  o  sello.  .  . 
Renda  do  Theatro  Alvaro  de  Carvalho.  .  . 
Indemnisações,  restituições,  dons    gratuitos  e 

eventuaes  

Aluguel  do  matadouro  


RENDA  ESPECIAL 

Producto  do  imposto  e  das  taxas  arrecadadas  em 

favor  dos  estabelecimentos  pios  .  .  . 
5  /o  sobre  vencimentos  dos  fuDceionarios. 

Multas  diversas  

Sommas  totaes  


460:7748482 
106:2538600 
41:5508000 
56:6708910 
6:1088736 
5:0578480 
4:1408000 
100:5158536 
47:921*8982 


4:8138393 
130:563802 
6:1048668 


56:3508794 
42:0001000 
1:5368000 

18:3798146 
3:6008000 


441:5688567 
103:3248480 
43:8648000 
H3:6568315 
:  16:1998520 
8:4038000 
3:1208000 
103:8498183 
38:8818757 

3:734$082 
139:3598950 
4:203$821 


38:3978854 
42:0008000 
7278000 

46:9228693 


118:1438993 
27:1588284 
37:2118758 


19:2058915 
2:9298120 

13:0148595 


2:3148000 

10:0908784 
3:3458520 


112:1538406 
21:6398382 


oan:^3!hs4^12:005S^ 


1:0208000 
9:0408228 

1:0798311 
1:9008247 


17:9528940 
8098000 

3:6008000 


3:3338647 


2:7958925 


28:5438547 


5:9908587 
27:1588284 
15:5728376 
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Como  se  vè  deste  confronto,  as  taxas  de  exportação 
produziram,  no  exercício  de  1902,  màfs  19:205$915  do 
que  no  exercício  anterior,  sendo  de  641:715$543  a  dif- 
ferença  para  mais  no  valor  dos  géneros  exportados. 

Este  movimento  ascendente  indica  que  vai  melho- 
rando a  situação  económica  do  Estado. 

O  quadro  infra,  organisado  pelos  dados  estatísticos 
existentes,  encerra  esclarecimentos  mais  completos  sobre 
este  importantíssimo  assumpto. 


Annos 

Valor  dos  productos  exportados 

Impostos  arrecadados 

1892 

4.846:6558258 

'361:5418822 

1893 

Não  existem  dados 

1894 

5.002:3198826 

348:2618871 

1895 

5.457:8238110 

.394:7788925 

1896 

6.579:4888066 

*  342:1938561 

1897 

8.865:207$824 

576:3748830 

1898 

9.970:514$020 

761:0578526 

1899 

9.879:561$181 

732:9038063 

1900 

7.398:3478283 

.  502:9178637 

1901 

6.632:4978406 

441:5688567. 

1902 

7.274:2128949 

•460:7748482 

Convencido  de  que  a  consolidação  da  divida  prove- 
niente da  accumulação  de  defícits,  era  uma  providencia 
inadiável,  não  só  para  a  bôa  marcha  da  administração 
como  para  garantia  dos  direitos  dos  credores  do  Estado, 
fiz  baixar,  por  decreto  de  31  de  Dezembro  do  anno  pas- 
sado, o  regulamento  para  a  execução  das  leis  n.  507,  de 
22  de  Agosto  de  1901,  e  n.  549,  de  15  de  Outubro  de  1902. 

Conforme  ficou  estabelecido  no  citado  Regulamento, 
estão  sendo  expedidos  os  conhecimentos  transferíveis, 
mediante  a  apresentação  do  que  será  feita  a  entrega  das 
apólices,  que  terá  logar  logo  que  o  Thesouro  conclua  a 
liquidação  e  inscripção  da  divida  fluctuante. 
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Convém  que  habiliteis  a  Caixa  Especial  com  os  re- 
cursos necessários  para  fazer  pontualmente  o  serviço  de 
pagamento  de  juros  e  resgate  das  apólices,  pois  da  exa- 
ctidão com  que  forem '  satisfeitos  esses  compromissos, 
depende  a  confiança  no  credito  do  Estado  e  a  consequente 
valorisação  dos  seus  titulos  de  divida. 


Os  dados  que  seguem,  mostram  a  quanto  monta  o 
passivo  do  Estado: 

Empréstimo  contraindo  com  a  União,  ac- 

crescido  dos  juros  vencidos  ....  2.800:000$000 — 

Apólices  inalienáveis,  por  constituírem  ^  —  — > 

património  dos  estabelecimentos  pios.  500:700$000^ 

Importância  a  converter  em  apólices  da 

mesma  natureza   169:075$747 

Apólices  emittidas  em  virtude  da  lei  n.  

274  de  6  de  Outubro  de  1897  .   .    .  128:800i|000 

Apólices  em  que,  meeiante  accordo  com 
a  Directoria  do  Lyceu  de  Artes  e  Offi- 
cios,  foi  convertida  a  importância  que 
o  mesmo  estabelecimento  tinha  a  ha- 
ver do  beneficio  das  loterias.    .    .    .  70:000$000 

Divida  a  converter  em  apólices,  de  con- 
formidade com  as  leis  n.  507,  de  22  de 
Agosto  de  1901  e  n.  549,  de  15  de  Ou- 
tubro de  1902    740:5681208 


A  divida  activa  do  Estado,  segundo  os  da^os  que  o 
-  Thesouropossue,  attinge  á  importância  de  192:374$046, 
assim  considerada: 

Solvavel— 138:162$430. 
Insolvavel— 54:218$616. 

A  administração  tem  empregado  todos  bs  esforços 
possíveis  para  activar  a  liquidação  desta  divida,  trabalho 
aliás  bastante  difficil  em  virtude  da  crise  que  atravessa-* 
mos. 
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Iva  somma  acima,  n3o  está  incluída,  como  é  evidente, 
a  divida  colónia;  para  cujo  calculo  faltaram-me  os  dados 
que  existem  esparsos  pelas  diversas  repartições  físcaes' 

Por  Decreto  n.  197,  de  25  de  Junho  do  corrente  anno 
abri  o  credito  especial  de  33:857$531,  para  os  fins  men- 
cionados nos  «consideranda»  do  aUudido  Decreto,  que 
transcrevo  para  vossa  sciencia. 

DECEETO  N.  197 

O  Yice-Governador  do  Estado  de  Santa  Catharina 
no  exercício  de  suas  attribuições:  1 

Considerando  que  está  no  interesse  do  Estado  pro- 
ceder  ao  ajuste  de  contas  com  o  cidadão  Antonio  Maria 
Barroso  Pereira,  visto  ter  findado  a  20  de  Julho  de  1902 
o  contracto  com  o  mesmo  celebrado,  para  a  cobrança  da 
divida  colonial; 

Considerando  que,  pelas  guias  de  cobrança  apresen- 
tadas e  pelo  Thesouro  processadas,  verifica-se  que  o  re- 
ferido cidadão  deve  ao  Estado  a  quantia  de  13:776$015 
e  mais  200$000,  da  multa  que  lhe  é  imposta  pelo  não 
cumprimento  da  clausula  11a  do  citado  contracto  e  ainda 
2°/o  de  sello,  deduzido  das  quantias  que  em  virtude  d'es- 
te  tem  a  haver; 

Considerando  que  o  mesmo  cidadão  tem  a  haver 
do  Estado  diversas  quantias,  como  sejam  8:726$401, 
producto  da  porcentagem  sobre  a  quantia  arrecadada,  e 
ainda  não  recebida,  a  quem  tem  direito  pela  clausula  5  a 
do  contracto;— 2281297,  producto  da  restituição  dos 
20  °/o  reduzidos  da  porcentagem  já  recebida  para  garan- 
tia da  multa  que  se  faz  effectiva  (clausula  11a  do  contra- 
cto);— 890$836,  importância  de  medições  e  verificações 
procedidas  por  conta  do  Estado  pelo  Commissariado  Ge- 
ral, sendo  aquellas  do  núcleo  Felippe  Schmidt,  no  muni- 
cípio de  Porto  Bello;  do  património  da  municipalidade  de 
Joinville,  invadido  anteriormente  pelo  Estado;  das  terras 
no  Morro  do  Antão  á  leste  desta  cidade,  e  estas  das  ter- 
ras de  J oão  Guckert  em  Angelina  e  da  fazenda  da  Entrada, 
no  município  de  Campos  Novos; 
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Considerando  que,  além  (Testas  quantias,  tem  o  cita- 
do cidadão  o  direito  á  indemnisação  de  que  trata  a  Lei 
n.°  420,  de  6  de  Outubro  de  1899,  que  rescindiu  o  contra- 
cto com  o  mesmo  celebrado,  para  a  execução  do  Regis- 
tro Torrens,  cuja,  está  combinada,  nos  termos  da  mesma 
-Lei,eml6:000$000; 

Considerando,  porém,  que  as  quantias  a  haver,  no 
confronto  de  contas,  devem  ser  escripturadas  nas  respe- 
ctivas rubricas  de  receita  e  que  a  Lei  orçamentaria  não 
consignou  verba  para  a  indemnisação  citada  epara  as  ve- 
rificações e  medições  de  terras  que,  para  salvaguardar 
os  interesses  do  Estado,  foi  o  Governo  impellido  a  man- 
dar proceder; 

Resolve,  usando  da  autorisação  contida  nas  leis  ns. 
420,  de  6  de  Outubro  de  1899,  e  436,  de  11  do  mesmo 
mez  e  anno,  abrir  um  credito  especial  na  importância  de 
33:857^531,  para  pagamento  da  indemnisação  devida  ao 
cidadão  Antonio  Maria  Barroso  Pereira,  pela  rescisão  do 
seu  contracto  para  a  execução  do  Registro  Torrens,  paga- 
mento da  porcentagem  que  lhe  cabe  pela  cobrança  rea- 
lisada  da  divida  colonial  e  de  quantias  a  que  tem  direito 
por  verificações  e  medições  de  terras  a  que  mandou  pro- 
ceder por  ordem  e  conta  do  Estado. 

Palacio  do  Governo,  em  Florianópolis,  25  de  Julho 
de  1903. 

Vidal  José  de  Oliveira  Ramos  Júnior 
Caetano  Vieira  da  Costa 


Também  por  Decretos  de  5  de  Fevereiro  e  11  de  Abril 
abri  dous  créditos  no  valor  de  663$700,  para  occorrer  á 
deficiência  das  verbas  dos  §§  5  e  6  da  lei  orçamentaria 
em  vigor. 

O  imposto  sobre  o  capital,  que  deve  substituir  o  an- 
ti-economico  imposto  de  exportação,  e  que  inquestionavel- 
mente representa  um  passo  avantajado  para  a  remodela- 
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çSo  do  defeituoso  e  rotineiro  systema  tributário  que  nos 
legou  o  passado  regimen,  deve  merecer  especial  cuidado 
dos  legisladores. 

Não  se  pense,  porém,  que  pertenço  ao  numero  dos 
que  sonham  com  um  imposto  único  ou  entendem  que  o 
systema  mais  perfeito  é  o  que  funda-se  nas  contribuições 
directas,  com  exclusão  completa  das  indirectas. 

A  meu  ver,  um  systema  mixto  é  o  que  mais  se  ada- 
pta ao  nosso  meio  económico. 

Tal  systema  tem  ainda  a  vantagem,  segundo  ensi- 
nam os  mestres,  de  corrigir  os  defeitos  que  reciproca- 
mente, apresentam  aquellas  duas  espécies  de  contribuições. 

Como  todos  os.  que  recahem  directamente  sobre  o 
contribuinte,  o  imposto  do  capital  tem  encontrado  certa 
resistência  entre  nós,  e  por  isso  precisa  ser  regulado  por 
disposições  bem  ponderadas  e  claras,  não  só  para  tornal- 
o  o  menos  vexatório  possível,  como  para  garantir  a  ver- 
dade dos  lançamentos  e  a  effectividade  da  arrecadação. 

Convém,  portanto,  rever  a  legislação  respectiva,  para 
expurgal-a  de  alguns  defeitos  que  a  experiência  tem  pa- 
tenteado. 

Um  dos  mais  sensíveis  é,  sem  duvida,  a  obrigação 
de  dar  aviso  ao  contribuinte  individualmente,  exigindo-se 
a  sua  assignatura  no  respectivo  talão. 

As  difficuldades,  que,  na  pratica,  encontra  essa  for- 
malidade, aliás  inútil,  por  quanto  a  publicação  do  lança- 
mento pode  ser  feita  por  meio  de  editaes  affixados  nos 
logares  públicos,  são  patentes  e  d'ahi  as  constantes  re- 
clampções,  motivadas  pela  sua  preterição  que  aos  con- 
tribuintes remissos  parece  razão  sufficiente  para  furta- 
rem-se  ao  pagamento  de  impostos. 


Terminando  esta  su  mmaria  exposição  da  vida  ad- 
ministrativa do  Estado,  reporto-me  ao  substancioso  Re- 
latório do  Sr.  Secretario  Geral,  e  respectivos  annexos, 
porque  as  minuciosas  informações,  que  encerram  sobre 
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os  diversos  ramos  do  serviço  publico,  preenchem  as  la- 
cunas deste  despretencioso  trabalho. 

A  cooperação  profícua,  leal  e  dedicadíssima,  do  dis- 
tincto  catharinense  que  occupa  o  elevado  posto  de  pri- 
meiro auxiliar  da  administrarão,  tem  evidenciado,  de  ma- 
neira notável,  as  qualidades  que  já  o  haviam  recommen- 
dado  á  estima  dos  seus  concidadãos,  concorrendo,  ao  mes- 
mo tempo,  para  facilitar  o  desempenho  da  árdua  tarefa 
que  me  foi  imposta  pela  generosa  confiança  dos  meus  pa- 
trícios. 


Srs.  Membros  do  Congresso  Representativo. 

Muito  vos  cumpre  fazer  para  impulsionar  a  prospe- 
ridade do  nosso  futuroso  Estado,  que  tudo  espera  da  vos- 
sa reconhecida  illustração  e  tradicional  devotamento  ao 
bem  publico. 

E,  convencido  de  que  correspondereis  a  essa  justi- 
ficada espectativa,  asseguro- vos  que  as  vossas  sabias  de- 
liberações serão  por  mim  executadas  com  exactidão  e  fir- 
meza, porque,  para.  servir  a  minha  extremecida  terra  na- 
tal, nos  limites  das  minhas  forças,  jamais  vacillarei,  mes- 
mo diante  dos  maiores  obstáculos. 


Florianópolis,  26  de  Julho  de  1902. 


